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RESUMO 

 

O objetivo do presente trabalho é analisar o dever de prevenção do juiz, regra de 
conduta imposta pelo princípio da colaboração, a ser seguida pelo juiz na condução 
do processo. Sustentar-se-á, assim, que, com a passagem do modelo assimétrico 
para o modelo cooperativo, não mais se atribui ao juiz toda a iniciativa na condução 
do processo, mas se passa a defender que tal condução seja realizada em 
colaboração com as partes, de forma isonômica, vislumbrando-se a assimetria do 
julgador somente no momento da decisão. Neste contexto, as partes passam a influir 
na construção do provimento jurisdicional em igualdade de condições e de 
oportunidades, sendo a decisão judicial fruto da colaboração entre juiz e partes. 
Neste cenário, a fim de se viabilizar uma decisão de mérito justa e efetiva às partes 
(art. 6º do CPC/2015), a atuação do juiz é gravada pelos deveres cooperativos, 
dentre eles o dever de prevenção. Tal dever impõe ao julgador a necessidade de 
viabilizar à parte a possibilidade de sanar eventual defeito formal que seja capaz de 
obstaculizar o exame do direito material levado a juízo. Em decorrência disso, o 
dever de prevenção relaciona-se diretamente com as invalidades processuais, visto 
que almeja evitar a decretação destas e privilegiar o exame de mérito das questões 
levadas a juízo. Por fim, defender-se-á a efetiva incidência do dever de prevenção 
ao longo do procedimento comum do Código de Processo Civil de 2015, tendo em 
vista os inúmeros dispositivos que o encampam ao longo das fases processuais.  

 

Palavras-chave: Dever de prevenção. Modelo cooperativo de processo. Princípio da 
Colaboração. Deveres cooperativos. Código de Processo Civil de 2015.



 

ABSTRACT 

 

The objective of this study is to analyze the duty of prevention of the judge, rule of 
conduct imposed by the principle of collaboration, to be followed by the judge in the 
conduct of the process. It will be defended, therefore, that, with the transition from the 
asymmetrical to the cooperative model, it is no longer the judge's responsibility to 
initiate proceedings, but it is argued that such conduct should be carried out in 
collaboration with the parties, in an isomeric form, with the asymmetry of the 
judgment being seen only at the moment of the decision. In this context, the parties 
begin to influence the construction of the judicial system on equal terms and 
opportunities, and the judicial decision is the result of the collaboration between the 
judge and parties. In this scenario, in order to allow a decision of fair and effective 
merit to the parties (article 6 of the CPC / 2015), the judge's performance is recorded 
by the cooperative duties, among them, the duty of prevention. This duty imposes on 
the judge the need to enable the party to remedy any possible formal defect that is 
capable of hindering the examination of the material right brought before a court. As 
a result, the duty of prevention is directly related to procedural invalidity, since it 
seeks to avoid them and to privilege the examination of merit of the issues brought to 
court. Finally, it will defend the effective incidence of the duty of prevention 
throughout the common procedure of the Code of Civil Procedure of 2015, in view of 
the numerous devices that encamp throughout the procedural phases. 
 
Keywords: Duty of prevention. Cooperative model of process. Principle of 
Collaboration. Cooperative Duties. Code of Civil Procedure of 2015. 
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INTRODUÇÃO 

 

A presente monografia tem por escopo analisar o dever de prevenção do juiz, 

regra de conduta decorrente do princípio da cooperação, que impõe ao órgão 

jurisdicional o dever de prevenir as partes do risco de suas formulações impedirem o 

exame do direito material levado a juízo. Neste sentido, afirma-se que tal dever 

possibilita uma mudança de postura do juiz na condução do processo. Passa-se a 

impor ao magistrado a necessidade de dialogar com as partes, alertando-as sobre 

eventuais defeitos formais, viabilizando-as a oportunidade de correção destes, a fim 

de que, ao final do processo, seja proferida decisão de mérito justa e efetiva. 

Considerando-se que, com o advento do Código de Processo Civil de 2015, o 

dever de prevenção é encampado em inúmeros dispositivos, o presente trabalho 

busca compreender as bases teóricas que culminaram com o surgimento e a 

consolidação de tal dever frente ainda a incipiente produção doutrinária sobre este 

tema no processo civil brasileiro. 

Para delimitarmos a análise da postura atribuída ao juiz na condução do 

processo, realizamos um corte metodológico na exposição: abordamos a passagem 

do modelo assimétrico para o modelo cooperativo de processo, enquanto tipos 

ideais de organização social pautados por uma atuação ativa do magistrado na 

condução do feito.  

Em virtude disso, deixamos de expor detalhadamente a postura do julgador 

no modelo isonômico, tendo em conta se tratar de modelo processual em que o 

magistrado pouco contribui para o deslinde do feito, no qual a condução do processo 

é tarefa a ser desempenhada pelas partes. Assim, mencionamos somente os 

pressupostos culturais que informavam o modelo isonômico, com o intuito de 

abordar as suas características principais.  

Com base nisso, procuramos orientar o presente estudo a partir da 

comparação entre os modelos assimétrico e cooperativo. O primeiro, marcado por 

um juiz ativo, com amplos poderes na condução do processo e por reduzido papel 

das partes na construção da decisão judicial. Já o segundo, caracterizado por um 

juiz ativo; porém, isonômico na condução do feito em colaboração com as partes e 

assimétrico somente no momento da decisão judicial, e por um incremento da 

participação dos litigantes na construção do provimento jurisdicional.  
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Assim, o presente trabalho é estruturado em três partes. Na primeira e na 

segunda parte desta monografia, buscamos verificar os pressupostos sociais, 

lógicos, éticos e teóricos que conformam tais modelos, bem como as fases 

metodológicas em que estas formas de estruturação social inserem-se.  

Destarte, alicerçadas as bases para a compreensão das fases metodológicas 

e dos modelos de organização social, dividimos o exame de tais modelos em relação 

às partes e à postura do juiz, dando ênfase especial à atuação deste frente à 

decretação de invalidades processuais. 

Com o propósito de melhor delinearmos a forma em que se dava a divisão de 

trabalho entre os participantes do processo em cada um dos modelos de 

organização do processo civil, utilizamos dois institutos: o contraditório e a 

igualdade. A partir das noções de contraditório como bilateralidade de instância e de 

igualdade meramente formal, abordamos o papel atribuído às partes no modelo 

assimétrico de processo. Por outro lado, tendo por base o contraditório como 

participação e influência e a igualdade em sentido material, demonstramos o 

incremento da participação das partes no processo propiciado pelo modelo 

cooperativo. 

Postas as premissas necessárias para a comparação entre os dois modelos, 

na terceira parte deste trabalho, passamos a depreender a função atribuída ao juiz 

no modelo cooperativo, a partir da análise do princípio da colaboração. Com a 

abordagem da colaboração enquanto princípio jurídico, demonstramos, inicialmente, 

o estado ideal de coisas pretendido por tal princípio: a organização de um processo 

justo e idôneo para a obtenção de uma decisão de mérito justa e efetiva. Na 

sequência, mencionamos os meios necessários para a obtenção do fim almejado 

pelo princípio da cooperação, os deveres cooperativos impostos ao julgador a serem 

seguidos na condução do processo: dever de esclarecimento, de diálogo, de auxílio 

e de prevenção.  

Posteriormente, passamos a examinar o dever de prevenção no modelo 

cooperativo de processo, como o dever atribuído ao juiz de, antes de extinguir o feito 

sem julgar o mérito, viabilizar a possibilidade para que a parte sane o defeito capaz 

de barrar a análise do direito material afirmado em juízo.  

Com fundamento nesta noção, buscamos estabelecer a relação entre o dever 

de prevenção (dever de evitar a decretação de invalidades) e as invalidades 

processuais sob a ótica do modelo cooperativo de processo. Para tanto, 
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inicialmente, tratamos sobre a forma dos atos processuais como garantia aos 

cidadãos de um processo justo. Após, aludimos aos princípios que, tradicionalmente, 

norteiam a atuação do juiz frente à decretação da invalidade: princípio da 

instrumentalidade das formas, princípio do prejuízo e princípio da finalidade. 

Na sequência, a partir da conceituação das invalidades processuais e do 

enquadramento destas nos planos do mundo jurídico, mencionamos, brevemente, as 

principais classificações de nulidades já formuladas pela doutrina. Lançadas as 

bases para a compreensão das invalidades processuais na concepção tradicional, 

partimos para a análise das invalidades processuais à luz do modelo cooperativo de 

processo e do dever de prevenção imposto ao juiz, em que a decretação da 

invalidade deve ser feita de modo dialogal, com a devida manifestação prévia das 

partes a respeito e de forma excepcional, privilegiando-se a realização do exame de 

mérito do direito material levado a juízo. 

Ao final, demonstramos a efetiva incidência do dever de prevenção ao longo 

do procedimento comum do Código de Processo Civil de 2015, mediante um estudo 

detalhado dos dispositivos legais que expressamente encampam tal dever em cada 

uma das fases processuais. 



 
10 

1 O MODELO ASSIMÉTRICO  

 

Antes de adentrar no modelo assimétrico, faz-se necessário esclarecer a 

forma em que se dará o estudo desenvolvido na primeira parte deste trabalho. 

Inicialmente, buscar-se-á elucidar os pressupostos culturais que culminaram com a 

passagem do modelo isonômico ao modelo assimétrico de organização social. Para, 

posteriormente, serem analisadas as fases metodológicas (praxismo e 

processualismo) observadas neste contexto histórico. Após, abordar-se-ão as 

características do princípio do contraditório e da igualdade que demarcavam a 

atuação das partes em tal época. Finalmente, será examinado o papel do juiz na 

condução do processo. 

 

1.1 DO MODELO ISONÔMICO AO MODELO ASSIMÉTRICO  

 

Considerando-se o caráter histórico da experiência jurídica, o direito 

processual, enquanto produto do meio cultural1, necessita da análise dos modelos 

de organização social para a compreensão do papel atribuído aos sujeitos 

processuais2. Assim, observa-se que a própria tarefa conferida ao processo varia 

conforme a época e a mentalidade reinante3. Sobre a organização em modelos 

processuais, Michele Taruffo aduz: 

 

As coisas podem assumir configuração diversa, e a comparação pode 
tornar-se mais interessante e mais frutífera, se se tomam em consideração 
não só normas específicas (ou normas específicas "isoladamente" vistas), 
mas modelos processuais

4
.  

 

                                                      
1
 LACERDA, Galeno. Processo e Cultura. Revista de Direito Processual civil. Vol. III. São Paulo: 

Saraiva, 1961. p. 74 
2
 MITIDIERO, Daniel. Colaboração no processo civil: pressupostos sociais, lógicos e éticos. 3 ed. 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015a. p. 54. No mesmo sentido, BONNA, Alexandre Pereira. 
Cooperação no processo civil - a paridade do juiz e o reforço das posições jurídicas das partes a 
partir de uma nova concepção de democracia e contraditório. Revista Brasileira de Direito 
Processual: RBDPRO, n.59, (jul./set. 2007). Belo Horizonte: Fórum, 2007. p. 78 
3
 LACERDA, Galeno. Op.cit. 1961. p. 75-76 

4
 TARUFFO, Michele. Observações sobre os Modelos Processuais de Civil Law e de Common Law. 

Trad. port. José Carlos Barbosa Moreira. Revista de Processo. São Paulo, v. 110, abril-jun 2003, p. 
142. 
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Em termos de modelos de organização social que delimitam a atuação do juiz 

e das partes no processo5, alinham-se: o modelo isonômico, o assimétrico e o 

colaborativo6. Conforme Daniel Mitidiero, o modelo isonômico ou paritário estrutura-

se a partir de pressupostos culturais que se subdividem em sociais, lógicos, éticos e 

teóricos. 

No que concerne aos pressupostos sociais, afirma-se que o modelo 

isonômico ou paritário, de caráter extraestatal7, pauta-se na igualdade nas relações 

sociais, uma vez que não se estabelece uma clara divisão entre política, indivíduo e 

sociedade. Logo, a forma paritária de estruturação do poder também se reflete no 

plano do processo, reconhecendo-se a preponderância do princípio dispositivo e se 

atribuindo às partes a condução horizontal do processo8.  

No que tange ao juiz, considera-se que ele se encontra no mesmo nível das 

partes9, já que não é obrigado a conhecer a lei, nem a utilizá-la como fundamento 

para sua decisão, caso não tenha sido trazida e debatida pelos litigantes10. Neste 

cenário, entende-se que um processo permanentemente ao alvedrio das partes é a 

melhor garantia contra os abusos do órgão jurisdicional11. 

Conforme Daniel Mitidiero, confere-se ao magistrado a tarefa de fiscalizar o 

processo recebido do direito natural, sem interferir na esfera jurídica das partes, 

limitando-se a zelar pela regularidade do processo12, haja vista que o processo da 

época era coisa das partes e não do juiz13. Nesta linha, aduz o referido autor: 

 

A atividade do juiz aparecia limitada à ampla disponibilidade que as partes 
tinham sobre a res in iudicium deducta e sobre a escolha do rito do 
processo, não sendo consentida qualquer iniciativa judicial na formação da 
prova (iudex non potest supplere in facto), devendo julgar segundo alegado 
e provado no processo

14
.  

                                                      
5
 PINHO, Humberto Dalla Bernardina de; ALVES, Tatiana Machado. A cooperação e principiologia 

no processo civil brasileiro. Uma proposta de sistematização. Disponível em: < http://www.e-
publicacoes.uerj.br/index.php/redp/article/view/8682/6572> Acesso em 13 mar. 2017 
6
 Muito embora não se desconheça a existência de outras classificações de modelos processuais, 

adotar-se-á a de MITIDIERO, Daniel. Op.cit. 2015a. p. 55 
7
 ZANETI JÚNIOR, Hermes. Processo Constitucional: O Modelo Constitucional do Processo Civil 

brasileiro. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007. p. 73 
8
 PINHO, Humberto Dalla Bernardina de; ALVES, Tatiana Machado. Op.cit. 

9
 MITIDIERO, Daniel. Op.cit. 2015a. p. 55 No mesmo sentido, BONNA, Alexandre Pereira. Op.cit. 

2007. p. 78 
10

 PINHO, Humberto Dalla Bernardina de; ALVES, Tatiana Machado. Op.cit. 
11

 TROLLER, Alois. Dos fundamentos do formalismo processual civil. Tradução Carlos Alberto 
Alvaro de Oliveira. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 2009. p. 43 
12

 MITIDIERO, Daniel. Op.cit. 2015a. p. 56 
13

Idem.p. 57 
14

 Ibidem. 
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No que tange aos pressupostos teóricos, lógicos e éticos, nota-se que 

iudicium ou ordo judiciarius, fruto de um modelo isonômico de participação na 

descoberta e na solução do direito, orienta-se por um pensamento problemático 

identificado com a racionalidade prática e marcado pelo diálogo entre os 

participantes do processo15. Desta forma, por meio dos critérios fundamentais da 

dialética aristotélica, opinião e consenso16, e pelo contraditório, inspirado na lealdade 

processual e na boa-fé subjetiva, constrói-se de forma isonômica a decisão judicial17.  

Por conseguinte, constata-se uma forte influência do princípio do contraditório, 

uma vez que este se apresenta como único método e instrumento para a 

investigação (dialética) da verdade provável, à margem da autoridade estatal (juiz), 

decorrente da elaboração doutrinária, sem qualquer embasamento em regra 

escrita18. À vista disso, alude-se que, no contraditório das partes, cabe ao julgador 

decidir entre duas hipóteses argumentativas19.  

Em consonância com a valorização do contraditório, cuja função era de 

assegurar reciprocidade e igualdade às partes20, o diálogo entre os participantes do 

processo, igualmente, assume especial relevância, já que se empenham para a 

resolução do problema em que se consubstanciava o próprio ius21. Em virtude disso, 

reputava-se a decisão judicial como resultado do colóquio judiciário, não como obra 

da razão individual do julgador22. Assim, conceitua-se o juízo como ato de três 

pessoas23.  

A passagem do modelo isonômico ao modelo assimétrico dá-se com 

mudança radical no modo de encarar o fenômeno processual24, isto é, do substrato 

lógico, da dialética aristotélica, para o "ramismo", a lógica de Pierre de la Ramée25, a 

qual embasa a mentalidade moderna, instalando o paradigma racionalista no direito 

                                                      
15

 MITIDIERO, Daniel. A lógica da prova no ordo judiciarius medieval e no processus assimétrico 
moderno: uma aproximação. Revista Forense. out/2007. p. 23-24 
16

 PICARDI, Nicola. Jurisdição e Processo. Tradução Carlos Alberto Alvaro de Oliveira. Rio de 
Janeiro: Forense, 2008. p. 46 
17

 MITIDIERO, Daniel. Op.cit. 2007. p. 23-24 
18

 OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de. A garantia do contraditório. Revista da AJURIS. n. 74. Nov. 
1998. p. 105.  
19

 Ibidem. 
20

 PICARDI, Nicola. Op.cit. 2008. p. 62 
21

 MITIDIERO, Daniel. Op.cit. 2007. p. 23 
22

 Ibidem. 
23

 Ibidem. 
24

 PICARDI, Nicola. Op.cit. 2008. p. 43 
25

 MITIDIERO, Daniel. Op.cit. 2007. p. 28. No mesmo sentido, Hermes Zaneti Júnior: "Para La 
Ramée, a matemática constituía o protótipo para todas as formas de conhecimento, servindo como 
único valor indicativo válido da atividade cognitiva". ZANETI JÚNIOR, Hermes. Op.cit. 2007. p. 77 
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processual civil. Com base nas leis da razão, entendia-se que se pode dotar o direito 

de uma estrutura matemática e, por conseguinte, científica26.  

Nas palavras de Carlos Alberto Alvaro de Oliveira: 

 

A mudança de perspectiva, introduzida pela lógica de Pierre de la Ramée 
(século XVI), já antecipa uma alteração de rumo que busca incorporar ao 
Direito os métodos próprios da ciência da natureza, um pensamento 
orientado pelo sistema, em busca de uma verdade menos provável, com 
aspirações de certeza, a implicar a passagem do iudicium ao processus. 
Tudo isso se potencializa, a partir do século XVII, com a estatização do 
processo, com a apropriação do ordo iudiciarius pelo soberano, pelo 
príncipe, que passa a reivindicar o monopólio da legislação em matéria 
processual, tendência incrementada depois pelas ideias do iluminismo e 
pelo verdadeiro terremoto produzido pela Revolução Francesa

27
.  

 

Neste contexto, no que concerne aos pressupostos sociais, o modelo 

assimétrico, marcadamente estatal e publicista28, próprio do processo civil da 

cognitio extra ordinem e do Estado Moderno, marca-se por uma radical separação 

entre a sociedade civil, o indivíduo e o Estado29, o que repercute diretamente na 

relação que se estabelece entre o indivíduo e o poder político, dando origem a uma 

relação vertical ou assimétrica30. Em outras palavras, o Estado, mais precisamente, 

o juiz, como representante estatal, passa a ser visto como um sujeito que se 

encontra acima de seu povo31. Fortalece-se, assim, a condição de súdito das partes, 

frente à superioridade do Estado32.  

No modelo assimétrico, torna-se possível afirmar que todo o processo passa a 

ser pensado de modo a possibilitar a observância do direito estatal, sendo o juiz o 

centro do processo, o vértice do discurso judiciário e a interpretação jurídica algo 

relativo somente ao Estado33. Tendo em vista a diminuição da atuação das partes 

sobre os trâmites processuais e a consequente intensificação dos poderes do juiz 

sobre a causa34, neste modelo, reconhece-se a vigência do princípio inquisitivo. 

                                                      
26
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 MITIDIERO, Daniel. Op.cit. 2015a. p. 98 
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 BONNA, Alexandre Pereira. Op.cit. 2007. p. 78  
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 MITIDIERO, Daniel. Op.cit. 2007. p. 34 
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Deste modo, quanto aos pressupostos éticos, tal modelo alicerça-se na exigência de 

boa-fé subjetiva, tendo como seus destinatários somente as partes35.  

No que concerne aos pressupostos lógicos, afirma-se que o substrato lógico 

para a tomada das decisões altera-se da dialética aristotélica para a apodítica36, 

eliminando-se a possibilidade de compreensão do fenômeno jurídico pelo diálogo, 

bem como a direta participação dos cidadãos frente ao poder estatal37. Neste 

panorama, com a estatização do processo, configura-se a apropriação do processo 

pelo soberano38, considerando seu o direito a aplicar no processo, tarefa que se 

desincumbe utilizando-se de uma racionalidade teórica39.  

Quanto aos pressupostos teóricos deste modelo, sustenta-se que, em que 

pese o juiz se alocar acima das partes40, em um processo inquisitorialmente 

estruturado, era considerado presentante estatal, intérprete da vontade do príncipe, 

tendo a sua atuação minuciosamente regulamentada pela legislação41. Nesta época, 

o juízo decisório transforma-se em exercício lógico-matemático de subsunção de 

premissas menores (fáticas) em premissas maiores (normativas), daí decorrendo a 

conclusão de ser necessariamente enunciada pelo julgador42. Deste modo, tinha-se 

a aplicação do direito ao caso a partir de dedução de estruturas gerais, em vez da 

construção do direito a partir do caso concreto43.  

Tendo em conta que o processo civil como fenômeno cultural conecta-se 

diretamente com o contexto histórico-cultural no qual se insere, passaremos a 

analisar as fases metodológicas, os marcos teóricos que determinavam a forma 

como o processo civil era pensado.  

 
1.2 O PROCESSO COMO TÉCNICA: DO PRAXISMO AO PROCESSUALISMO 

 

O praxismo ou pré-história do direito processual civil44, a primeira das fases 

metodológicas do processo, também conhecida como praxista, sincretista, 

                                                      
35
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36

 DOMIT, Otávio Augusto Dal Molin. Iuria Novit Curia e causa de pedir: o juiz e a qualificação 
jurídica dos fatos no processo civil brasileiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016. p. 31. PICARDI, 
Nicola. Op.cit. 2008. p. 45 
37
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39
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 Idem. p.57-58 
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 Ibidem. 
44

 MITIDIERO, Daniel. Op.cit. 2015a. p.29; PICARDI, Nicola. Op.cit. 2008. p. 35 
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imanentista45, verificou-se durante o período em que não se reconhecia o processo 

como ramo autônomo do direito, mas como mero apêndice do direito material46. 

Assim, afirmava-se que não existia diferenciação entre o direito material e o direito 

processual, sendo este um mero produto daquele47.  

Considerava-se o direito material essencial, verdadeiro direito substantivo, 

enquanto o processo, mero conjunto de formalidades para a atuação prática 

daquele, era um direito adjetivo48. Por conseguinte, muitos juristas classificaram-no 

como direito adjetivo49, pois que só ostentava existência útil se ligado ao direito 

substantivo50.  

Neste período, o direito processual civil era estudado apenas em seus 

aspectos práticos, sem preocupações científicas51, sem qualquer teorização maior52, 

uma vez que constituía assunto e interesse da praxe judiciária, não havendo, ainda, 

regulação estatal53. Destarte, nesta perspectiva metodológica, observa-se que o 

processo era compreendido como forma de resolução de conflitos - como mera 
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sequência ordenada de atos. Logo, confundia-se processo com procedimento, como 

mera sucessão de formalidades54.  

A respeito do praxismo, leciona Cândido Rangel Dinamarco que, no referido 

período: 

 

os conhecimentos eram puramente empíricos, sem qualquer consciência de 
princípios, sem conceitos próprios e sem a definição de um método. O 
processo mesmo, como realidade da experiência perante os juízos e 
tribunais, era visto apenas em sua realidade física exterior e perceptível aos 
sentidos: confundiam-no com o mero procedimento quando o definiam como 
sucessão de atos, sem nada dizerem sobre a relação jurídica que existe 
entre os sujeitos (relação jurídica processual), nem sobre a conveniência 
política de deixar caminho aberto para a participação dos litigantes 
(contraditório)

55
.  

 

Verifica-se que a racionalidade que informava o fenômeno processual era 

eminentemente prática, com a mobilização argumentativa dos sujeitos processuais 

direcionada à resolução de problemas concretos, à consecução do justo pelo 

iudicium56. Nesta época, afirma-se que a jurisdição tinha por função a realização de 

direitos subjetivos, com nítido caráter privatista57.  

Em relação ao processo civil brasileiro, considera-se que, em suas mais 

fundas raízes, experimentou o praxismo como modelo processual58. Vale dizer, na 

vigência das Ordenações Filipinas, da Consolidação Ribas de 1876, do Decreto nº 

737 de 1850, do Decreto nº 763 de 1890, dos Códigos Estaduais e do Código de 

Processo Civil de 1939.  

Diante do seu estado de confusão entre direito e processo, o praxismo perdeu 

espaço para um tratamento científico do direito processual civil59, influenciado, 

principalmente, pela obra de Oskar Bülow60, a qual estabeleceu de forma sistemática 

os fundamentos da autonomia do direito processual61.  

Conforme Carlos Alberto Alvaro de Oliveira, para Oskar Bülow: 
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a relação jurídico-processual não se confundiria com o direito material 
afirmado em juízo, com a relação jurídica de direito material posta no 
processo, uma vez que poderia existir esta sem aquela e vice-versa, tudo 
dependendo do atendimento dos pressupostos inerentes a cada uma 
dessas específicas situações jurídicas (atendimento aos chamados 

pressupostos processuais, no que diz respeito ao processo)
62. 

 

Com a obra de Oskar Bülow e a autonomia do direito processual, enquanto 

disciplina independente e cientificamente sintetizada63, deu-se o nascimento do 

processualismo, conceitualismo ou cientificismo, segunda fase metodológica do 

processo, em que se demarcaram as fronteiras entre o direito processual e o direito 

material64, com o predomínio da técnica e a construção dogmática das bases 

científicas dos institutos processuais65.  

Além da conformação de muitos dos institutos que fundamentam o processo 

civil66, surgem, neste período, teorias para explicar o conceito de ação (teorias 

unitárias e teoria dualista)67. À vista disso, passa-se a considerar a ação como 

verdadeiro polo metodológico da nova ciência68.  

Segundo Daniel Mitidiero, Oskar Bülow visava promover uma dupla 

purificação: 

 

primeiro, um refinamento conceitual que expurgasse tudo que não era 
estritamente jurídico (isto é, normativo) da construção de seu objeto de 
pesquisa. A ideia era construir uma ciência processual atemporal, 
absolutamente infensa à cultura e aos influxos da história. Neutra, em uma 
palavra. Segundo, expurgar do estudo do processo toda e qualquer 
referência ao direito material. Rompe-se totalmente com o direito material, a 
pretexto da promoção da autonomia do direito processual civil, negando-lhe 
toda e qualquer importância e possibilidade de influência na construção do 
processo

69
.  

 

Em outras palavras, a lógica que orientou o processualismo, levada ao 

extremo, fez conceber-se o processo como simples técnica, pura de valores e 

dissociada por completo do direito material, para fins de acentuar e de consolidar a 
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separação entre os planos processual e material70. Com efeito, afirma-se que o 

método de que se servia essa fase metodológica era o científico ou o autonomista, 

por meio do qual os estudiosos lançaram-se à incumbência de justificar o Direito 

Processual Civil como ramo próprio e autônomo da árvore jurídica71. 

Alude-se que a formação inicial do processualismo deu-se na Alemanha, com 

as obras de Oskar Bülow e de Adolf Wach. Nada obstante, o seu posterior 

desenvolvimento e difusão constituam obra da ciência jurídica italiana. Assim, a 

partir dos estudos de Giuseppe Chiovenda, o programa científico alemão foi levado à 

Itália72. 

Ressalta-se que, neste período, com a coordenação dos estudos de 

Chiovenda, Calamandrei e Liebman, a purificação conceitual pretendida pela 

doutrina pandectística alemã do final do século XIX atinge o seu ápice: separa-se 

direito e processo de tal modo que o direito processual pode ser trabalhado com 

recursos apenas a conceitos simplesmente processuais, tais como: conhecimento, 

execução e cautela73.  

No que tange à influência do processualismo sob o processo civil brasileiro74, 

há que se mencionar a chegada de Liebman ao Brasil, no início da Segunda Guerra 

Mundial, guarnecido com toda a cultura processualística europeia na bagagem, fato 

de radical e de fundamental importância para o direito brasileiro75.  

Neste panorama, consubstanciou-se a renovação do processo civil brasileiro 

empreendida por Liebman, a partir de seu método de análise do processo civil, o 

qual partia da história dos conceitos e das instituições processuais, com apelo às 

fontes romanas e com recurso ao direito estrangeiro para a resolução de 

problemas76. Método este que foi consagrado no Código de Processo Civil de 1973, 

elaborado por Alfredo Buzaid, discípulo direto de Liebman nas Arcadas de São 

Francisco77.  

Todavia, a exacerbação conceitual do processualismo gerou consequências 

indesejáveis: se por um lado, o direito processual civil ganhou em precisão e em 
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refinamento78; de outro, restou demasiadamente isolado do direito material e da 

realidade social79. Em outros termos, neste período, paulatinamente, o processo 

passou a perder o contato com os valores sociais e, consequentemente, distanciou-

se das suas finalidades essenciais80: servir à realização do direito material com 

justiça81. 

Nesta toada, verificou-se que, no processo civil brasileiro, o processualismo 

encampado pelo Código Buzaid congelou a história no momento de realização de 

intento, isolando o direito da realidade social82. Neste sentido, nas palavras de 

Daniel Mitidiero: 

 

O Código Buzaid, dado o neutralismo científico que pressupunha, acabou 
disciplinando o processo civil tendo presente dados sociais da Europa do 
final do século XIX. As relações sociais e as situações jurídico-materiais em 
conta eram as relações do homem do Código Civil de 1916, de Clóvis 
Bevilaqua, não por acaso, ele mesmo considerado um Código Civil 
tipicamente oitocentista. Não pode causar espanto, pois, o fato de o Código 
Buzaid ser considerado, em suas linhas gerais, um Código individualista, 
patrimonialista, dominado pela ideologia da liberdade e da segurança 
jurídica, pensado a partir da ideia de dano e preordenado a prestar tão 
somente uma tutela jurisdicional repressiva

83
.  

 

Tendo em vista estas características do Código de Processo Civil de 1973, 

não surpreende o fato de que as suas linhas mestras tenham gorado em menos de 

trinta e poucos anos mercê de sucessivas reformas84, uma vez que a preocupação 

maior deste período era a de conceituar os institutos processuais, sem vislumbrar o 

que processo poderia trazer de benesses ao jurisdicionado e à sociedade85. 

Compreendidos os marcos teóricos que conformaram a noção de processo no 

modelo assimétrico de processo, passaremos a analisar a concepção de 

contraditório adotado por tal modelo, a fim de iniciarmos o exame do papel atribuído 

às partes neste modelo.  
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1.3 O CONTRADITÓRIO COMO BILATERALIDADE DE INSTÂNCIA 

 

O contraditório representa elemento essencial ao fenômeno jurídico86, 

enquanto princípio estruturante do processo civil87, haure seu significado, alcance, 

extensão e a aplicação nos valores imperantes no meio social, em consonância com 

o specificum de cada tempo e espaço social. Não se mostrando, assim, indiferente 

às circunstâncias e aos valores da época em que estabelecido88. Neste sentido, 

menciona-se que muitas foram e continuam sendo as mutações que a compreensão 

do contraditório sofreu ao longo dos tempos89.  

Segundo Carlos Alberto Alvaro de Oliveira, no modelo isonômico, conforme já 

mencionado no presente trabalho, o contraditório estruturava a isonomia 

característica de tal modelo. Vale ressaltar que, a partir do contraditório prévio, 

possibilitava-se às partes influenciarem na descoberta do direito. Destarte, a própria 

decisão judicial era entendida como um esforço combinado das partes na busca da 

verdade90.  

Já no modelo assimétrico, o contraditório passa a ser retratado como o direito 

da parte de informação-reação no processo91, simples audiência bilateral, dirigindo-

se tão somente às partes92. Observa-se, neste contexto, que uma parte tinha o 

direito de conhecer as alegações feitas no processo pela outra e tinha o direito de, 

querendo, contrariá-las93. Na mesma linha, Carlos Alberto Alvaro de Oliveira alude 

que restava atendida a garantia do contraditório quando se assegurava à outra parte 

a devida oportunidade de ser ouvida94.  

                                                      
86

 OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de. O juiz e o princípio do contraditório. Revista de Processo. n. 
73. Jan-mar 1994. p. 7 
87

COHEN-KOPLIN, Klaus. O novo CPC e os direitos fundamentais processuais: uma visão geral, com 
destaque para o direito ao contraditório. In: RUBIN, Fernando; REICHELT, Luis Alberto. (Org.). 
Grandes temas do novo Código de Processo Civil. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2015, v. p. 
36 
88

 OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de. Op.cit. 1998. p.103 
89

 CABRAL, Antonio do Passo. Contraditório (Princípio do -). Dicionário de Princípios Jurídicos. 
Elsevier, 2011. p. 193.  
90

 OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de. Op.cit. 1998. p. 104-105 
91

 CABRAL, Antonio do Passo. Op.cit. 2011. p. 194. Na mesma linha, LOPES, Maria Elizabeth de 
Castro. Princípio do contraditório. In.: Princípios processuais civis na Constituição. Rio de Janeiro: 
Elvesier, 2008. p. 194.  
92

 SARLET, Ingo Wolfgang; MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Curso de direito 
constitucional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012. p.647 
93

 Ibidem. 
94

 OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de. Op.cit. 1998. p. 106 



 
21 

De acordo com Nicola Picardi, o contraditório resolvia-se em uma mecânica 

contraposição de teses e, em última análise, em uma prova de força95. De igual 

modo, Dierle Nunes menciona que o contraditório foi relegado a uma mecânica 

contraposição de direitos e de obrigações, tão somente como um direito de 

bilateralidade da audiência, possibilitando às partes a devida informação e 

possibilidade de reação96, alegando e provando direito que afirmam ter97.  

Da mesma forma, para Paulo Roberto de Gouvêa Medina, a essência do 

princípio do contraditório reside na garantia de discussão dialética dos fatos da 

causa pelas partes98, isto é, na fiscalização recíproca dos atos praticados pelas 

partes99.  

Na mesma esteira, Antonio do Passo Cabral aduz que o contraditório, nesta 

acepção, é:  

 

comumente definido como o direito de desempenhar um papel ativo no 
processo, o contraditório abarca não só o conhecimento dos atos 
processuais ou pendentes de realização, como também a possibilidade de 
pronunciamento a respeito. Compreende o direito de presença e de ser 
comunicado dos fatos processuais; abarca as faculdades de contra-
argumentar, examinar os autos do processo, dirigir requerimentos ao 
Estado-juiz, formular perguntas a testemunhas e quesitos periciais, 
sustentar oralmente em audiência, em grau de recurso ou no Tribunal do 
Júri, dentre outras. A ratio do contraditório é permitir oportunidades de reagir 
ou evitar posições jurídicas processuais desfavoráveis. Identifica-se, 
portanto, um binômio essencial em torno do qual gravita o princípio: 
informação-reação- o contraditório significa audiência bilateral

100
.  

 

Destarte, assevera-se que o conceito tradicional do princípio do contraditório, 

"a ciência bilateral dos atos e termos processuais e a possibilidade de contrariá-

los"101, vincula-se a uma concepção formal do processo102, em que o contraditório 

era pensado apenas no âmbito das partes e como uma simples formalidade legal 
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(contraditório "fraco")103. Assim, alude-se que o órgão jurisdicional nada teria que ver 

com a realização do direito ao contraditório, na medida em que apenas os litigantes 

seriam os seus destinatários104.  

Da mesma forma, pronuncia-se Antonio do Passo Cabral: 

 

o exame do contraditório sempre foi ligado à necessária ciência do prejuízo 
real ou potencial que o litigante está sofrendo ou pode vir a sofrer, na 
vantagem ou desvantagem que os sujeitos do processo poderiam 
experimentar, e então o contraditório era franqueado àqueles que poderiam 
ser prejudicados, vendo sua aplicação limitada às partes e alguns terceiros 
(desde que "interessados") (...) Somente aqueles que pudessem sofrer 
alguma espécie de prejuízo poderiam manifestar-se no processo. Isto é, 
sem dano patrimonial, partes ou terceiros nada poderiam dizer e tampouco 
ser escutados

105
. 

 

No que tange à relação entre o contraditório e a atividade jurisdicional, tal 

direito consistia no direito de ser ouvido pelo juiz106. Em outros termos, sob a ótica 

do contraditório como garantia de participação (audiência, comunicação e ciência), o 

órgão jurisdicional dava cumprimento a esta garantia simplesmente ao dar ensejo à 

ouvida das partes107. 

Vale ressaltar, bastariam o dizer e o contradizer das partes para garantir o 

respeito ao contraditório, mesmo que estas ações não encontrassem ressonância na 

estrutura procedimental e no conteúdo das decisões108. Ou seja, o contraditório, 

nesta acepção, permitia tão somente uma participação fictícia e aparente das partes, 

visto que o conteúdo decisório ficaria imerso na mente do magistrado109. 

Segundo Daniel Mitidiero, atribuía-se às partes a exposição dos fatos, já ao 

juiz o direito. Em outras palavras, reconhecia-se a importância do contraditório em 

relação às questões de fato, trazidas pelos litigantes, não quanto às questões 

jurídicas, pertencentes unicamente ao órgão judiciário. Assim, conforme Daniel 
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Mitidiero, "o fático não pertencia ao jurista, que só deveria se ocupar do mundo 

jurídico, sem sujar as mãos com a realidade"110.  

De outro lado, Dierle Nunes e Lúcio Delfino lançam mão de um conceito da 

filosofia jurídica para bem explicar a relação entre o magistrado e o contraditório: o 

solipsismo judicial, um espaço de subjetividade blindado ao exercício pleno do 

contraditório, no qual as decisões surgem do labor solitário do juiz, ao arrepio do 

contraditório111. Nesta senda, os autores aduzem que o juiz solipsista seria o 

arquétipo do julgador que não se abre ao diálogo processual, que se basta, que atua 

isoladamente, somente compromissado com a sua própria consciência112.  

Com efeito, observava-se o enaltecimento dos brocardos latinos iuria novit 

curia e da mihi factum, dabo tibi ius113, visto que as partes traziam os fatos e se 

assegurava ao magistrado, hierarquicamente sobreposto às partes, a tarefa de dizer 

o direito em um processo de cunho assimétrico114. Logo, esta visão de contraditório 

estático somente pode atender a uma estrutura procedimental monologicamente 

dirigida pela perspectiva unilateral de formação do pronunciamento do juiz115. Carlos 

Alberto Alvaro de Oliveira, neste sentido, pontua que este entendimento encontrava-

se fortemente atrelado à concepção antiga de que o direito deveria ser dito 

exclusivamente pelo juiz, sem a interferência das partes116. 

Destarte, a partir desta noção de contraditório, torna-se possível vislumbrar 

que se conferia um papel reduzido às partes na condução feito, as quais somente 

aportavam o material fático à demanda, à luz de um contraditório que restava 

observado somente com a oitiva bilateral das partes. Neste contexto, as partes 

sujeitavam-se ao provimento jurisdicional, sem participar da sua formação, uma vez 

que o direito era dito exclusiva e isoladamente pelo juiz. 

Feitas as considerações quanto ao contraditório, a fim de completarmos o 

exame do papel atribuído às partes no modelo assimétrico, passaremos a examinar 

a concepção de igualdade que informava tal estrutura de organização social.  
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1.4 A IGUALDADE FORMAL NO PROCESSO CIVIL 

 

A igualdade, no âmbito do direito processual civil, pode ser analisada sob 

duas perspectivas: na primeira, observa-se a distinção entre igualdade perante a lei 

(igualdade formal) e igualdade na legislação (igualdade material)117; na segunda, 

ressalta-se a distinção entre igualdade no processo e igualdade pelo processo - 

igualdade diante do resultado da aplicação da legislação no processo118.  

Tendo em vista o estudo intentado ao longo deste capítulo sobre o processo 

de corte assimétrico, cumpre-nos, por ora, destrinchar a noção de igualdade formal, 

que garante a aplicação uniforme da lei119 e da qual deriva a necessidade de que o 

processo seja estruturado de modo a assegurar às partes a paridade de armas120. 

Em outras palavras, a qual visa proporcionar o pleno emprego dos poderes 

defensivos substanciais em igual medida a todos os litigantes121.  

Neste sentido, considera-se que a igualdade perante a lei - igualdade formal - 

foi tradicionalmente traduzida na necessidade de aplicação da norma legal de forma 

igual para todos os destinatários122. Nas palavras de Humberto Ávila: 

 

a igualdade formal garante a aplicação uniforme da lei: os cidadãos, e os 
contribuintes em particular, devem ter o mesmo tipo de aplicação da lei, sem 
qualquer distinção. Uma vez que a lei não pode ser aplicada de um modo 
para um contribuinte e de outro, para outro contribuinte. Quando o 
dispositivo declara que "todos são iguais perante a lei" faz, pois referência à 
igualdade perante a lei, exigindo uniformidade na sua aplicação, 
independente de seu conteúdo. A igualdade formal, no entanto, não é 
apenas um aspecto da igualdade. Ou, no dizer de Kelsen, "igualdade 
perante a lei não é assim igualdade, mas adequação à norma 
(Normgemäβheit)

123
. 

 

No mesmo sentido, é a lição de José Joaquim Gomes Canotilho: 

 

um dos princípios estruturantes do regime geral dos direitos fundamentais é 
o princípio da igualdade. A igualdade é, desde logo, a igualdade formal 
("igualdade jurídica", "igualdade liberal") estritamente postulada pelo 
constitucionalismo liberal: os homens nascem e permanecem livres e iguais 
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em direitos. Por isso, se considera que esta igualdade é um pressuposto 
para a uniformização do regime das liberdades individuais a favor de todos 
os sujeitos de um ordenamento jurídico. A igualdade jurídica surge, assim, 
indissociável da própria liberdade individual

124
.  

 

À luz destas considerações, no modelo assimétrico, as condições de paridade 

realizavam-se na medida em que houvesse simetria entre os poderes das partes. 

Destarte, afirma-se que, neste contexto histórico, a igualdade de tratamento aplicada 

ao processo significava que os litigantes possuíam direitos e deveres simétricos 

relativos à sua posição processual125.  

Sustenta-se que tal concepção de igualdade relaciona-se fortemente com a 

noção de contraditório como bilateralidade de instância, no sentido de que os 

litigantes digladiavam-se submetidos às mesmas regras, com os mesmos poderes e 

deveres. À vista disso, reputava-se a paridade de armas como exigência intrínseca 

da bilateralidade de instância, a qual restava violada quando o juiz impedia a 

efetivação do binômio informação/reação, apontado como característico dessa 

concepção de contraditório126.  

Assim, no que concerne ao papel do juiz frente a esta noção de igualdade 

processual, pode-se afirmar que se atribuía ao juiz o dever de aplicar a legislação de 

modo igualitário, sendo seu o dever de dirigir o processo e de velar pela igualdade 

das partes127. Em decorrência disso, conforme alude Rafael Abreu, na divisão de 

trabalho entre partes e juiz, a tarefa do magistrado restringia-se ao julgamento e, no 

desenvolvimento do processo, à mera aplicação indistinta da lei processual, tal qual 

um árbitro que só se preocupava com a regularidade da partida, haja vista a sua 

imparcialidade na aplicação adstrita da lei, universal e geral e aplicada 

uniformemente a todos128.  

Para Luís Alberto Reichelt, o raciocínio relativo à igualdade perante a lei 

envolve o papel do legislador como responsável pelo estabelecimento de uma pauta 

mínima de segurança jurídica a ser respeitada pelo intérprete129, uma vez que este 

se encontrava adstrito à vontade da lei.  
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Atrelado a este entendimento, concebe-se o direito à igualdade formal como 

fruto do caráter genérico, abstrato e hipotético das normas jurídicas que descrevem 

o fator de discrímen a ser considerado pelo julgador130 de modo que, segundo Luís 

Alberto Reichelt: 

 

(a) todo aquele que se molda à descrição de uma determinada hipótese de 
incidência de uma norma automaticamente estaria sujeito à consequência 
jurídica prevista nessa mesma norma; (b) aqueles que praticam condutas 
moldadas à mesma hipótese de incidência normativa estariam sujeitos à 
mesma consequência jurídica; e (c) aqueles que praticam condutas 
distintas, moldadas a diferentes hipóteses de incidência normativa, estariam 
sujeitos a diferentes consequências jurídicas

131
.  

 

Neste cenário, para ordem jurídica desta época, bastava a possibilidade 

lógico-formal dos indivíduos serem titulares dos direitos por ela consagrados e não a 

efetiva possibilidade de sua fruição132. Em outros termos, considerava-se suficiente 

conferir ao cidadão o direito formal de apresentar sua pretensão em juízo e proibir o 

Estado de obstaculizar o exercício desse direito, sem se perquirir se o indivíduo teria 

condições econômicas de usufruir tal direito133.  

Por este motivo, afirma-se que a lei não tomava em consideração as 

diferentes posições sociais existentes em tal contexto histórico, pois o objetivo era 

dar tratamento igual às pessoas apenas no sentido formal. Dentro desta lógica de 

que o direito ao Poder Judiciário independeria da particular posição social ou da 

necessidade concreta do cidadão, vigorava o entendimento de que se deveria 

aplicar a todos o mesmo procedimento - um procedimento padrão -, isto é, 

acreditava-se na existência de um único procedimento aplicável para atender a tudo 

e a todos134. Neste panorama social, entendia-se que, se todos são iguais perante a 

lei, não haveria razão para se permitir uma atuação mais incisiva do juiz frente à 

igualdade135.  

Destarte, verifica-se que a noção de igualdade que informava o modelo 

assimétrico, a igualdade formal, baseava-se na simetria entre os poderes das partes, 
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visto que consistia na atribuição de direitos e de deveres simétricos às partes 

referentes à sua posição processual.  

Neste cenário, torna-se possível afirmar que, no modelo assimétrico, a noção 

de igualdade formal atrelada à concepção de contraditório como bilateralidade de 

instância conferiam às partes uma participação no processo meramente formal, dado 

que, à luz da simetria de direitos e deveres das partes, somente se possibilitava aos 

litigantes conhecer e reagir às teses trazidas pela contraparte. Neste contexto, toda 

a condução do processo e a formação do provimento jurisdicional ficava 

exclusivamente a cargo do juiz, conforme examinaremos a seguir.  

 

1.5 O JUIZ ASSIMÉTRICO 

 

Com a passagem do modelo isonômico para o assimétrico, altera-se o papel 

atribuído ao juiz na condução do processo. Neste contexto, com a intromissão 

estatal no processo judicial136, deixa-se de considerar o magistrado como mero fiscal 

da observância das "regras do jogo137" e se atribui ao julgador amplos poderes na 

condução do feito138. À vista disso, reconhece-se que o processo assimétrico 

estrutura-se "inquisitoriamente", a partir da condução do Estado-Juiz de modo 

autoritário139.  

Neste sentido, sustenta-se que, no processo assimétrico, o juiz apresenta-se 

como verdadeiro dono do processo, com amplos poderes de ditar o ritmo e o rumo 

da causa, o que acarreta uma diminuição dos poderes dos litigantes, que passam a 

ocupar o papel de meros coadjuvantes frente ao protagonismo do julgador140.  

À luz da diminuição dos poderes outorgados às partes, começa-se a restringir 

a influência destas sobre os trâmites procedimentais e a reduzir o formalismo, 

entendido como forma de contenção do arbítrio do juiz141, consubstanciando-se, 

assim, inclusive, um poder discricionário do magistrado na direção processual142. Em 

outros termos, na medida em que se intensificam os poderes atribuídos ao 
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magistrado, enfraquece-se o caráter legal do procedimento e, consequentemente, o 

formalismo como elemento de contenção143.  

Neste cenário, aduz-se que o juiz assimétrico não mais decide com base na 

tradição do ou nas normas da lei ou segundo as exigências do Pretor, mas sim em 

decorrência de seu poder ilimitado. Vale dizer, o magistrado passa a decidir com 

liberdade absoluta144, haja vista que o próprio direito processual civil transforma-se 

em direito estatal145.  

Desta feita, defende-se que o modelo assimétrico visa estabelecer um 

processo mais célere e eficiente146, com uma solução mais rápida e automática da 

controvérsia com base na razão individual do juiz147. Já este poderia conhecer tão 

bem ou melhor a verdade do que o esforço conjugado dos juristas148.  

Destarte, apouca-se o papel da dialética, das opiniões das partes a respeito 

da res in iudicium deducta, visto que o resultado do processo será fruto de um 

silogismo judiciário149. Vale dizer: nesta época, há a valorização máxima dos 

aforismos iuria novit curia e da mihi factum, dabo tibi ius, a sugerir que a 

"descoberta", a interpretação e a aplicação do direito à controvérsia são tarefas 

atribuídas tão somente ao órgão julgador150. 

Em síntese, torna-se possível afirmar que, no modelo assimétrico, todo o 

processo era pensado de modo a possibilitar a observância do direito estatal, sendo 

o juiz superpartes o centro do processo, o vértice do discurso judiciário, a sugerir a 

interpretação jurídica como algo atinente somente ao Estado151. Deste modo, 

elimina-se a possibilidade de compreensão do fenômeno jurídico pelo diálogo, bem 

como a direta participação dos cidadãos no manejo do poder estatal152.  

Por conseguinte, neste modelo de organização social, além da modificação 

observada na atividade jurisdicional, como já mencionado no presente trabalho, o 

contraditório "deixa de ser vislumbrado como necessário e intrínseco mecanismo de 

investigação da 'verdade'" e passa a ser "rebaixado a princípio externo e puramente 
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lógico-formal"153. No que concerne à igualdade verificada, neste panorama, trata-se 

de uma igualdade perante a lei, puramente formal, que apenas garantia a aplicação 

uniforme da lei, sem distinções de qualquer espécie154.  

Portanto, à luz do exposto sobre o modelo assimétrico, torna-se possível 

afirmar que, dada a liberdade que se atribuía ao juiz na condução discricionária do 

processo, a sua assimetria em relação às partes e à redução do formalismo, não se 

ousava falar em deveres de conduta do juiz para com as partes155, menos ainda em 

um dever de prevenção, visto que eventuais invalidades processuais poderiam ser 

decretadas de ofício pelo juiz.  

Cumpre-nos, por ora, analisar, na segunda parte deste trabalho, o modelo 

processual que objetiva distribuir de forma equilibrada os poderes do juiz e das 

partes no processo civil, o modelo cooperativo de processo.  
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2 O MODELO COLABORATIVO 

 

Neste capítulo, à luz dos pressupostos culturais que conformam o modelo 

colaborativo sob os ângulos sociais, lógico, éticos e teóricos, abordar-se-á tal 

modelo enquanto estrutura de organização social. Posteriormente, tratar-se-á acerca 

da influência do contraditório na distribuição das posições jurídicas das partes e do 

juiz neste quadro conceitual. Após, analisar-se-á a noção de igualdade pressuposta 

nesta concepção. Por fim, brevemente, verificar-se-á a atuação do juiz no Estado 

Constitucional, especialmente no tocante à condução do processo. 

 

2.1 O MODELO COLABORATIVO 

 

À luz do estudo da "divisão de trabalho" entre os participantes do processo156, 

da delimitação da organização das tarefas daqueles que nele tomam parte157, dá-se 

a construção de um modelo processual que objetiva levar a cabo a tarefa de 

distribuir de maneira equilibrada as posições jurídicas do juiz e das partes no 

processo158. Nesse cenário, desenvolve-se o modelo cooperativo159, no qual se 

vislumbra o processo como uma verdadeira comunidade de trabalho, em que o labor 

processual realiza-se conjuntamente pelo juiz e pelas partes160.  

Conforme Daniel Mitidiero, o modelo cooperativo estrutura-se a partir de 

pressupostos culturais, que se subdividem em sociais, lógicos, éticos e teóricos. No 

que tange aos pressupostos sociais, pode-se afirmar que estes se relacionam com a 

atual configuração do Estado, o Estado Constitucional, com as suas características 

próprias de submissão ao direito e de participação social na sua gestão161. Estado 

este que reconhece a Constituição como referencial de uma sociedade cooperativa, 

que não mais possui um papel de abstenção, mas um dever prestacional de cumprir 
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com os ditames constitucionais e de assegurar a observância do processo justo, 

capaz de prestar a efetiva tutela do direito162.  

Neste panorama, o modelo cooperativo reestrutura as relações entre Estado, 

sociedade e indivíduo, pautando-as na colaboração163. Em decorrência disso, altera-

se a posição ocupada pelo juiz no processo, uma vez que ele não é mais somente 

isonômico na condução do processo, como se verifica no modelo isonômico, nem 

mais ocupa uma posição acima das partes, como o juiz do modelo assimétrico164. 

Daí porque se alude que o juiz do processo colaborativo é um "juiz isonômico na 

condução do processo e assimétrico no quando da decisão das questões 

processuais e materiais da causa"165. Atribui-se, assim, uma dupla função ao 

magistrado: "paritário no diálogo e assimétrico na decisão"166.  

Percebe-se, no modelo cooperativo, um equilíbrio de forças na organização 

do processo. Em razão disso, alguns autores consideram-no um meio termo entre os 

modelos isonômico e assimétrico, visto que, como resultado da cooperação, nenhum 

dos sujeitos processuais (partes ou juiz) assume especial relevo na condução do 

processo167. Neste sentido, em tal modelo, adota-se um discurso democrático que 

conecta autor, juiz e réu em colaboração, com base em um viés problemático e 

argumentativo, alicerçado na participação das partes para a obtenção da melhor 

solução jurídica para o caso concreto168.  

Ademais, nesse modelo de organização social, denota-se a existência de uma 

isonomia entre o juiz e as partes na condução do processo, haja vista que o 

andamento do feito é promovido por ambos169. Nesta linha, Daniel Mitidiero aduz 

que, em que pese o magistrado conduza o feito processual e materialmente, 

atuando ativamente, faz de maneira dialogal, viabilizando a manifestação das partes 

sobre os rumos a serem perseguidos no processo, possibilitando a participação e a 

influência destas na tomada de sua decisão170. 
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Com efeito, no modelo de organização estatal cooperativo, verifica-se que 

toda a condução do processo é orientada pela observância do contraditório, inclusive 

em relação ao próprio juiz, considerado participante do processo e obrigado ao 

diálogo judiciário171. Por força disso, renova-se a importância do contraditório, que 

passa a ser observado ao longo de todo o procedimento172.  

Nesta perspectiva, como será detalhadamente analisado a seguir, modifica-se 

o papel do julgador na condução do feito, visto que este não conduz o processo 

ignorando ou minimizando a atuação das partes na "divisão de trabalho", mas, sim, 

em uma posição paritária, com diálogo e equilíbrio, sendo assimétrico somente no 

momento da decisão173. Em decorrência disso, ao dirigir isonomicamente o 

processo, em cooperação com as partes, o juiz tem a sua atuação gravada pelos 

deveres cooperativos: o dever de esclarecimento, de prevenção, de debate e de 

auxílio174.  

No que concerne aos pressupostos lógicos, no modelo cooperativo, observa-

se a adoção de uma lógica argumentativa fundamentada no diálogo e na divisão de 

tarefas entre os participantes do processo, a qual incrementa os poderes das partes 

neste175. Em virtude disso, Carlos Alberto Alvaro de Oliveira menciona que há um 

resgate da antiga dimensão retórica e dialética do fenômeno processual, do sentido 

problemático do direito176. 

No que concerne aos pressupostos teóricos, deixa-se de encarar a ciência do 

direito de uma perspectiva meramente descritiva e a interpretação jurídica de uma 

concepção puramente cognitivista, em que se atribuía à jurisdição a função de tão 

somente declarar a norma pré-existente para a solução ao caso concreto177. Assim, 

no Estado Constitucional, a partir da separação entre texto e norma, passa-se a 

reconhecer a atividade jurisdicional como uma atividade de reconstrução do sentido 

normativo dos dispositivos textuais criados pelo legislador, dentre os significados 

normativos possíveis178. Neste cenário, a partir de tal distinção, o direito não mais 
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constitui um objeto total e previamente dado pelo legislador, passa a ser construído 

mediante argumentação179, a ser resultado da colaboração entre o legislador e o 

juiz180.  

Destarte, alude-se que, tendo em conta o raciocínio lógico-argumentativo 

baseado no diálogo judiciário promovido pelo contraditório, o juiz tanto pode criar a 

norma aplicável ao caso como reconstruir o ordenamento jurídico por meio da 

outorga de sentido ao texto normativo181. 

À luz desta modificação paradigmática, afirma-se que o processo civil no 

Estado Constitucional, para atingir o seu fim, a tutela dos direitos, assume um duplo 

discurso: direciona-se às partes e à sociedade em geral182. Neste contexto, a fim de 

se alcançar a tutela dos direitos, outorga-se à jurisdição a função de não apenas 

resolver o caso concreto mediante a prolação de uma decisão justa para as partes, 

mas também a de zelar pela unidade do direito pela ordem jurídica em geral, 

valorizando-se, assim, a formação de precedentes judiciais183. 

Ademais, relativizam-se os brocardos "Iuria novit curia" e "Da mihi factum, 

dabo tibi ius", visto que, em um modelo cooperativo, deve-se possibilitar às partes a 

oportunidade de se manifestarem sobre tudo que possa servir de ponto de apoio 

para a decisão da causa, inclusive quanto às questões que o julgador possa 

pronunciar de ofício184. Vale dizer, por meio do diálogo entre juiz, autor e réu, evita-

se que a parte seja surpreendida por um novo enfoque jurídico de caráter essencial 

utilizado como fundamento da decisão judicial185.  

Do ponto de vista ético, nesse modelo de organização social, exige-se a 

observância da boa-fé subjetiva e da objetiva pelos participantes do processo186, 

entre eles, inclusive, pelo órgão jurisdicional, os quais devem agir lealmente, sendo o 

processo orientado pela busca da verdade187. Assim, do princípio da boa-fé 

                                                      
179

FEIJÓ, Maria Angélica. A visão de Jurisdição incorporada pelo Novo Código de Processo Civil. In: 
DIDIER JR, Fredie. (Coord); MACÊDO, Lucas Buril de; e outros (Org.). Coleção Novo CPC - 
Doutrina Selecionada - v.1 - Parte Geral. Salvador: JusPodivm, 2015. p. 147 
180

 MITIDIERO, Daniel. A Colaboração como Modelo e como Princípio no Processo Civil. 
Disponível em: < https://www.academia.edu> Acesso em 03 de abril de 2017 
181

 FEIJÓ, Maria Angélica. Op.cit. 2015. p. 151 
182

 MITIDIERO, Daniel. Op.cit. 2014a. p. 19 
183

 MITIDIERO, Daniel. A tutela dos direitos como fim do processo civil no Estado Constitucional. 
Revista de Processo. v. 229. março/2014b. p. 54 
184

 MITIDIERO, Daniel. Op.cit. 2015a. p. 87-90 
185

DOMIT, Otávio Augusto Dal Molin. Op.cit. 2016. p. 305 
186

 Com mais vagar, JÚNIOR, Humberto Theodoro. Boa-fé e Processo - princípios éticos na 
repressão à litigância de má-fé - papel do juiz. Revista Jurídica. Jun 2008. n. 368. p. 18-19 
187

 GROSS, Marco Eugênio. Op.cit. 2013. p. 134; MITIDIERO Op.cit. 2015b. p. 48-49 



 
34 

depreende-se uma cláusula geral processual188, sendo considerada um dos 

elementos constitutivos do modelo cooperativo de processo civil189. Tal 

entendimento restou positivado no art. 5º do CPC/2015190.  

No que tange à obtenção da verdade, no modelo colaborativo, há que se ter 

em mente que o processo deve ser orientado tanto quanto possível para a sua 

busca. Neste contexto, uma decisão não pode ser considerada justa se ela se funda 

sobre uma reconstrução errônea dos fatos que constituem o objeto do processo, 

visto que uma verificação verdadeira dos fatos da causa constitui condição básica 

para a correta aplicação da lei que regulamenta o caso concreto191. Nesta linha, a 

lealdade processual entre as partes assume suma relevância, porque conturbar o 

processo expondo falsamente os fatos da relação jurídica de direito material acaba 

por comprometer toda a atividade jurisdicional realizada192.  

Salienta-se que, no modelo cooperativo, o polo metodológico do processo civil 

é alterado. Deixa-se de considerar a jurisdição como o centro da teoria processual 

civil, e se passa a privilegiar o processo como cerne do fenômeno processual, 

entendimento mais pluralista e consentâneo à feição democrática e participativa do 

Estado Constitucional193.  

Insta referir que há autores que aludem ao chamado modelo 

comparticipativo194, o qual, embora contenha alguns traços em comum com o 

modelo cooperativo, com este não se confunde. Segundo Daniel Mitidiero, ainda que 

se verifiquem semelhanças entre os dois modelos, observa-se um aspecto essencial 

que os diferencia: o modelo cooperativo, ao estruturar o processo civil a partir de 

deveres judiciais, reconhece a existência de quatro cooperativos (de esclarecimento, 

de prevenção, de auxílio e de diálogo); ao passo que o modelo comparticipativo 

originariamente tem como fundamento apenas o dever de consulta195.  

À luz destas considerações, torna-se possível afirmar que o modelo 

cooperativo configura o nosso modelo de processo justo, uma vez que serve como 
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linha mestra para a organização de um processo civil que observa de forma efetiva 

os pressupostos culturais ínsitos ao Estado Constitucional196 para, assim, atingir o 

seu fim: a tutela adequada, efetiva e tempestiva do direito buscado em juízo.  

Cumpre-nos, por ora, analisar o contexto histórico-cultural que culminou com 

a atual compreensão do processo civil, mediante o estudo das fases metodológicas 

que a conformam.  

 

2.2 O PROCESSO COMO INSTRUMENTO PARA TUTELA DO DIREITO: DO 

INSTRUMENTALISMO AO PROCESSO CIVIL NO ESTADO CONSTITUCIONAL 

 

O modo de encarar o processo por um prisma puramente jurídico, 

independente do direito material e dissociado dos valores axiológicos da realidade 

social, encampado pelo processualismo, foi superado. Tal método, além de 

comprometer a finalidade central do processo (servir à realização do direito material 

com justiça)197, encontrava-se em descompasso com a doutrina europeia, 

principalmente com o movimento pela difusão do acesso à justiça198 promovido por 

Mauro Cappelletti e Bryant Garth199.  

Neste panorama, desenvolve-se o método instrumentalista, o qual privilegiou 

a importância dos resultados da experiência processual na vida dos consumidores 

do serviço jurisdicional, valorizando os escopos sociais e políticos da ordem social, o 

acesso à justiça e a instrumentalidade do processo200.  

Assim, no instrumentalismo, terceira fase metodológica, o processo deixa de 

se preocupar somente com seus pressupostos internos e ganha contornos sociais, 

políticos e jurídicos201. Destarte, retoma-se a atenção com a efetividade do 

processo202, com os resultados decorrentes deste, deixados de lado pelo 
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processualismo, haja vista o seu exacerbado tecnicismo e o neutralismo científico 

que pressupunha203.  

Em outros termos, com a instrumentalidade, objetiva-se a construção de um 

sistema jurídico-processual apto a conduzir aos resultados práticos desejados204. 

Vale dizer, desenvolve-se a concepção de que o processo deve se estruturar 

visando a propiciar tudo aquilo e precisamente aquilo a que a parte tem direito - 

"processo civil de resultados"205. 

Por conseguinte, menciona-se que, na perspectiva da instrumentalidade, o 

valor efetividade assume posição de substancial relevo, sendo tratado, algumas 

vezes, até mesmo como sinônimo da própria instrumentalidade206. Neste sentido, 

Cândido Rangel Dinamarco afirma que a efetividade pode ser compreendida como a 

instrumentalidade em sentido positivo, isto é, como a aptidão, mediante a 

observância racional de princípios e de garantias, a pacificar segundo critérios de 

justiça207.  

Com a postura instrumentalista, rompe-se com a ideia de que o processo 

deve ser encarado apenas pelo seu ângulo interno, como um fim em si mesmo, para 

lhe conceber como um sistema com escopos sociais, políticos e jurídicos - escopos 

metajurídicos da jurisdição. Nas palavras de Cândido Rangel Dinamarco:  

 

a perspectiva instrumentalista do processo assume o processo civil como 
um sistema que tem escopos sociais, políticos e jurídicos a alcançar, 
rompendo com a ideia de que o processo deve ser encarado apenas pelo 
seu ângulo interno. Em termos sociais, o processo serve para persecução 
da paz social e para a educação do povo; no campo político, o processo 
afirma-se como um espaço para a afirmação da autoridade do Estado, da 
liberdade dos cidadãos e para a participação dos atores sociais; no âmbito 
jurídico, finalmente, ao processo confia-se a missão de concretizar a 
'vontade concreta do direito'

208
. 

 

À luz destas considerações, o processo civil não poderia mais ser 

compreendido como mera técnica, baseado unicamente em formas, uma seguida da 
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outra209. Em virtude disso, passa a ser visto como instrumento efetivo de realização 

do direito material, sintonizado com as necessidades e os valores sociais e políticos 

de seu tempo210. 

Nesta senda, assevera-se que esta nova postura conceitual pressupõe a 

relativização do binômio direito material e processo, uma maior interação entre a 

Constituição e o direito processual civil, a colocação da jurisdição como instituto 

centro do sistema processual211, sendo ressaltada como verdadeiro polo 

metodológico212.  

Todavia, em tal fase metodológica, esvazia-se o próprio escopo processual de 

valores, pois, ao alargar o campo para outros dois escopos - social e político -, 

concede-se força igual ou maior para estes, o que denota um enfraquecimento da 

própria acepção do que vem a ser processo e da jurisdição. Assim, atribuiu-se um 

amplo poder discricionário a cada juiz que poderá julgar213, no mais das vezes, 

conforme o entendimento que ele próprio tem de determinado fato social, trazendo 

insegurança ao jurisdicionado214.  

Nesta linha, leciona Guilherme Rizzo Amaral: 

 

o instrumentalismo não reconhece nas formas, ou no formalismo, a 
presença de qualquer valor. Ele prega um método de pensamento por meio 
do qual o intérprete é encarregado de apreender tais valores (e, para tanto, 
suas fontes são ilimitadas, partindo da Constituição Federal, mas 
estendendo-se para o próprio campo social em que vive) e com isso 
pacificar, com a maior efetividade possível, o conflito que lhe é apresentado. 
Sua tarefa é 'pacificar segundo critérios de justiça', mas tais critérios não 
estão definidos nas formas processuais, e sim no seu raciocínio 

particular
215. 

 

Com efeito, denota-se que, ao colocar a jurisdição como centro da teoria do 

processo, como polo metodológico, o instrumentalismo acaba por fundá-lo em uma 
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perspectiva um tanto quanto unilateral, ignorando a dimensão essencialmente 

participativa que a democracia conquistou no direito contemporâneo216.  

Neste momento histórico, considerando-se o generoso aporte ao 

aprimoramento do processo em face dos seus objetivos sociais e políticos, 

propiciado pela instrumentalidade - na ideia de processo como sistema estabelecido 

para a realização da ordem jurídica, constitucional, inclusive -, desenvolveu-se uma 

nova visão metodológica consistente na preocupação com os valores consagrados 

constitucionalmente217.  

Neste ínterim, conforma-se a noção que consagra a Constituição como 

elemento que delimita a atuação do Estado, a partir do reconhecimento de direitos e 

de garantias ao cidadão, sustentada pelo constitucionalismo de valores, emergente 

do final da Segunda Guerra Mundial218.  

Altera-se, portanto, o debate processual civil existente entre o direito 

constitucional e o direito processual civil que, no início do século XX, limitava-se a 

uma perspectiva ligada tão somente ao funcionamento do Estado219. À vista disso, 

começa-se a atribuir à Constituição e ao direito constitucional não só o papel de 

organização do Estado, mas de sua fundação a partir da pessoa humana220. 

Fortalece-se, assim, a preocupação da doutrina processual civil com as relações 

entre o processo civil e a Constituição221.  

Neste contexto, passa-se a reconhecer que as relações entre o processo civil 

e a Constituição são relações dialógicas, de recíproca implicação222. Em virtude 

disso, faz-se necessário vislumbrar, brevemente, a chamada constitucionalização do 

processo civil, fenômeno223 que culminou com a configuração da fase 

metodológica224 em que se encontra o processo civil contemporâneo: o processo 
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civil no Estado Constitucional225, tempo em que o processo civil é construído, 

interpretado e aplicado à luz da Constituição226.  

Neste sentido, fala-se que a constitucionalização do processo pode ser vista 

em duas dimensões227: a primeira constitucionalização do processo, a qual concerne 

ao estudo do processo a partir do ângulo das garantias constitucionais228, e a 

segunda constitucionalização do processo, que instaura uma nova maneira de se 

compreender o processo civil, sob a ótica dos direitos fundamentais229.  

Neste panorama, pode-se dizer que a primeira constitucionalização do 

processo culminou com a formalização das garantias processuais na Constituição230. 

Em outros termos, houve a incorporação aos textos constitucionais de normas 

processuais, inclusive como direitos fundamentais231. Segundo Daniel Mitidiero, a 

primeira constitucionalização do processo civil objetivou reconhecer um grau mais 

elevado de proteção ao processo civil, a fim de proteger da atuação do legislador 

infraconstitucional, do administrador da justiça e do próprio órgão jurisdicional o seu 

núcleo-duro232.  

A segunda constitucionalização do processo, por sua vez, almejou atualizar o 

discurso processual civil com a nova teoria das normas233, especialmente com 

normas principiológicas e com normas que visam regular a aplicação de outras 

normas (os postulados normativos). Além de empregar, como uma constante, a 

eficácia dos direitos fundamentais para solução dos mais variados problemas de 

ordem processual234.  

Com base nisso, assevera-se que o processo não é apenas conformado às 

normas constitucionais, mas que estas passam a ser empregadas no próprio 

exercício da atividade jurisdicional, com reflexo direto no seu conteúdo, naquilo que 

é decidido pelo órgão judicial e no modo como o processo é por ele conduzido235. 
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Nota-se que, com a segunda constitucionalização do processo civil, atribui-se ao 

Estado o dever de atuar como meio para viabilizar a consecução de um processo 

justo capaz de propiciar a tutela jurisdicional adequada, efetiva e tempestiva do 

direito236.  

Segundo Ravi Peixoto, este novo marco teórico tem por base três conjuntos 

básicos de mudanças de paradigmas: 

 

o primeiro seria o reconhecimento da força normativa da Constituição, que 
passa a poder ser aplicada diretamente ao caso concreto, o segundo, a 
expansão da jurisdição constitucional, como a ampliação da legitimidade no 
controle abstrato de constitucionalidade e mesmo o aumento da utilização 
de questões constitucionais no dia a dia do foro e por fim, a mudança na 
própria hermenêutica, com a normatização dos princípios e a sua 
ponderação no caso concreto como técnica de decisão e, ainda, em casos 
extremos a própria ponderação de regras

237
.  

 

Nesta senda, da leitura do art. 1º, III, da Constituição Federal, depreende-se 

que a República Federativa do Brasil constitui-se em um Estado Democrático de 

Direito fundado na dignidade da pessoa humana238. Por conseguinte, consubstancia-

se em um Estado Constitucional, o qual possui como seus dois corações políticos239, 

o "Estado de Direito" e o "Estado Democrático"240, evidenciando-se, assim, a sua 

feição democrática241.  

Nesta linha, o conceito de Estado Constitucional é bem delineado por José 

Joaquim Gomes Canotilho:  

 

O Estado constitucional não é nem deve ser apenas um Estado de direito. 
Se o princípio do Estado de direito se revelou como uma 'linha Maginot' 
entre 'Estados que têm uma constituição' e 'Estados que não têm uma 
constituição', isso não significa que o Estado Constitucional moderno possa 
limitar-se a ser apenas um Estado de direito. Ele tem de estruturar-se como 
Estado de direito democrático, isto é, como uma ordem de domínio 
legitimada pelo povo. A articulação do 'direito' e do 'poder' no Estado 
constitucional significa, assim, que o poder do Estado deve organizar-se e 
exercer-se em termos democráticos. O princípio da soberania popular é, 
pois, uma das traves mestras do Estado constitucional. O poder político 
deriva do 'poder dos cidadãos'

242
.  
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No que concerne ao Estado Democrático de Direito, também chamado agora 

Estado Constitucional Democrático243, leciona Hermes Zaneti Júnior: 

 

o Estado Democrático de Direito é o Estado que consolida as conquistas 
liberais (direitos fundamentais de primeira dimensão - liberdades negativas), 
as conquistas decorrentes do surgimento da questão social, entendidas 
como conquistas igualitárias, de busca de uma igualdade substancial 
(direitos fundamentais de segunda dimensão - preocupação promocional do 
direito e liberdades positivas) e conquistas da solidariedade e da 
comunidade, direitos difusos e coletivos, como o meio ambiente e os direitos 
dos consumidores, que são também as conquistas da sociedade civil 
organizada (direitos fundamentais de terceira dimensão)

244
. 

 

Com efeito, afirma-se que, com o advento do Estado Constitucional, agregou-

se o elemento participativo, isto é, o reconhecimento, pela doutrina e pela norma, da 

internalização do valor "participação" na formação das decisões estatais245. Em 

outras palavras, com o incremento da noção de democracia participativa, tida 

mesmo como um direito fundamental de quarta dimensão, o processo passa a ser 

caracterizado como um espaço privilegiado de exercício direto de poder pelo 

povo246.  

Neste sentido é a lição de Humberto Theodoro Júnior: 

 

o Estado Democrático de Direito não apenas assegura o acesso à Justiça, 
de todos os que careçam da tutela jurisdicional. Vai além e torna também 
direito fundamental tanto aquele acesso como os meios procedimentais 
para efetivá-lo. É a própria Constituição que traça as características do 
devido processo legal, impondo-lhe um conjunto de predicamentos capaz de 
torná-lo o que o atual constitucionalismo denomina processo justo

247
.  

 

Nessa direção, tal participação das partes, especificamente no âmbito do 

processo civil, é naturalmente conferida pelo contraditório, tanto que se afirma que o 

valor participação está traduzido normativamente no contraditório248. Vale dizer, o 

contraditório é entendido como uma projeção do princípio democrático, como um 

canal de desenvolvimento da democracia pluralista249.  
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Neste quadrante, no Estado Constitucional, verifica-se a passagem da lógica 

apodítica para a lógica dialética250, na qual o processo deixa de se pautar no 

monólogo judicial e passa a proporcionar verdadeiro diálogo entre os 

participantes251. Logo, percebe-se que o processo torna-se o lugar da participação, 

em que o diálogo ocupa largo espaço e constitui importante fator dinâmico, de modo 

que se compreende a decisão judicial como resultado final de uma complexa 

interação dialética252.  

Assim, no atual estágio de desenvolvimento do processo civil, ressalta-se a 

importância do direito fundamental ao processo justo253 (art. 5º, LIV, CFRB), o qual 

impõe, para a sua concretização, equilibrada distribuição das posições jurídicas de 

todos aqueles que participam do processo, em especial entre o juiz e as partes254.  

Neste panorama, em síntese, altera-se o papel dos sujeitos processuais no 

processo, tendo em vista a valorização do princípio do contraditório, a outorga de 

poderes para que as partes participem no desenvolvimento e no resultado do 

processo, influenciando de modo ativo e efetivo a formação dos pronunciamentos 

jurisdicionais255.  

De outro lado, igualmente, modifica-se o papel do juiz, visto que este não só 

está obrigado a decidir aplicando as regras (leis) e os princípios gerais consagrados 

pela Constituição256, mas também se vê obrigado ao debate, ao diálogo no processo 

civil257, propiciado também pelo princípio da colaboração processual. À vista disso, 

como será analisado adiante, reconhecem-se deveres de conduta a serem 

observados pelo juiz na condução isonômica do processo258.  

Em suma, no Estado Constitucional, verifica-se que o processo civil calca-se 

em sua feição democrática259, pautada pela democracia participativa e 

fundamentada nos valores da igualdade e da participação260. Destarte, alicerça-se a 

base constitucional para a colaboração no processo, ínsita ao processo civil 

                                                      
250

 MITIDIERO, Daniel. Op.cit. 2015a. p. 47.  
251

 GROSS, Marco Eugênio. Op.cit. 2013. p. 121 
252

 Idem. p. 121-122 
253

 Sobre o processo justo igualmente chamado de devido processo legal, MATTOS, Sérgio Luís 
Wetzel de. Op.cit. 2009.  
254

 OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de; MITIDIERO, Daniel. Op.cit. 2012. p. 78 
255

 Ibidem. 
256

 THEODORO Júnior, Humberto. Curso de direito processual civil - teoria geral do direito 
processual civil e processo de conhecimento. v. 1. 55 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2014. p. 31 
257

 MITIDIERO, Daniel. Op.cit. 2015a. p. 68 
258

 Ibidem. 
259

 GROSS, Marco Eugênio. Op.cit. 2013. p.118-119 
260

 MITIDIERO, Daniel. Op.cit. 2015a. p. 71 



 
43 

contemporâneo, orientado pela necessidade de participação equilibrada do juiz e 

das partes no processo261.  

À luz deste cenário marcado pelo incremento da participação e da influência 

das partes na condução do processo e, inclusive, na formação do provimento 

jurisdicional, passaremos a analisar a noção de contraditório que informa o modelo 

cooperativo de processo.  

 

2.3 O CONTRADITÓRIO COMO PARTICIPAÇÃO E INFLUÊNCIA 

 

No Estado Constitucional, o contraditório constitui elemento essencial para a 

consagração de um processo justo, pautado pela participação das partes no iter de 

formação da decisão judicial destinada a interferir em sua esfera jurídica262. Neste 

contexto, afirma-se que o contraditório revitaliza-se e adquire uma roupagem diversa 

do seu conceito tradicional263, a partir da recuperação do valor do diálogo judicial na 

formação do juízo, resultado da cooperação das partes com o órgão judicial e deste 

com as partes, de acordo com as regras formais do processo264.  

Com a internalização do valor "participação" na formação das decisões 

estatais265, passa-se a atrelar a legitimação do exercício da jurisdição à efetiva 

participação das partes na formação dialética do provimento jurisdicional, em um 

exercício de democracia direta266, uma vez que se concebe a participação como 

postulado inafastável da democracia267.  

Desta feita, não mais se considera legítimo ou democrático qualquer poder 

exercido sem a participação das partes268. Em outros termos, para que seja 

democrático e, portanto, legítimo, o processo deve ser participativo269. Alude-se, 

nesta linha, que "a legitimidade do processo liga-se a uma possibilidade real - e não 

meramente formal - de participação"270.  
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Destarte, abandona-se a visão de que somente na esfera legislativa haveria 

democracia271, reconhecendo-se o próprio processo como um ambiente 

democrático, em que se atribui às partes o poder de participar da condução do feito 

e, principalmente, o direito de influir de forma efetiva na formação da decisão judicial 

que solucionará o seu caso concreto272. 

Assim, no processo civil do Estado Constitucional, o contraditório adquire um 

significado completamente distinto ao do Estado Legislativo, sendo compreendido 

não só como o direito de conhecer e de reagir (informação-reação), mas o direito de 

participar e de influir nos rumos do processo, como verdadeiro direito de 

influência273.  

À vista disso, Carlos Alberto Alvaro de Oliveira menciona que o processo não 

se constitui em um monólogo, em que ora o juiz ou as partes estão sós, mas em um 

diálogo, em uma troca de propostas e de respostas274, de modo que se possibilite a 

intervenção dos interessados mediante equitativa distribuição dos respectivos 

poderes, faculdades e ônus, com efetiva correspondência e equivalência entre as 

posições contrapostas275.  

Neste panorama, verifica-se que a colaboração, enquanto modelo processual 

calcado no diálogo judicial, estabelece que toda a condução do processo será 

realizada com a observância do contraditório276, em uma estrutura dialética277, nas 

diversas operações processuais em que se articula a formação do provimento 

judicial278.  

Em decorrência disso, tal modelo caracteriza-se pelo redimensionamento do 

contraditório, haja vista a inclusão do juiz no rol dos sujeitos do diálogo processual, 
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não mais ostentando a condição de mero espectador do duelo das partes279. Tal 

entendimento alinha-se ao previsto no art. 9º, caput, do CPC/2015, o qual dispõe 

que "não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente 

ouvida". 

No modelo cooperativo, pode-se afirmar que, além de ser atendida a 

dimensão formal do contraditório, entendida como a garantia de ser ouvido, de 

participar e de poder falar no processo, resta igualmente observada a dimensão 

substancial do contraditório280. Tal garantia, nesta acepção, consubstancia-se no 

poder de influência, no reconhecimento do direito ao contraditório como sendo um 

direito de influenciar efetivamente o juízo sobre as questões da causa, sejam as 

questões fático-jurídicas, as materiais sejam as processuais281.  

Nessa linha, segundo Carlos Alberto Alvaro de Oliveira, ao se possibilitar às 

partes a faculdade de se pronunciar ativamente no processo, impede-se que se 

sujeitem passivamente à definição jurídica ou fática da causa dada pelo juiz282. 

Desta forma, exclui-se o tratamento da parte como simples objeto do 

pronunciamento do órgão jurisdicional e passa-se a garantir o seu direito de atuar de 

modo crítico e construtivo na formação da decisão judicial283.  

Ademais, neste cenário, desenvolve-se o entendimento de que os litigantes 

têm o direito de se pronunciar sobre a valoração jurídica da causa, não apenas 

quanto às questões de fato e às de direito que possam influir no resultado da lide, 

mas também quanto às questões de ofício284. Com base nisso, não mais se 

considera admissível que os litigantes sejam surpreendidos por decisão que se 

sustente em visão jurídica sobre a qual não tenham tido a oportunidade de se 

manifestar285.  
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Depreende-se disso que, em um processo civil pautado pela colaboração, o 

direito à influência implica vedação às chamadas decisões-surpresa286 ou de terceira 

via287. Dentro desta orientação, encampada pelo art. 10 do CPC/15288, assenta-se a 

necessidade de prévia ouvida das partes quanto aos rumos a serem tomados no 

processo289, a fim de se evitar que a parte seja surpreendida por uma decisão 

fundamentada em um argumento que esta não teve a possibilidade de discutir290. 

Protege-se, assim, a confiança dos litigantes na prolação de uma decisão dentro do 

quadro de expectativas gerado pelo conteúdo do debate, a segurança jurídica dos 

jurisdicionados perante o Estado-juiz291, bem como a boa-fé no processo292.  

Ainda, constata-se que, no modelo cooperativo, o contraditório, além de 

atribuir às partes a obrigação de contribuírem para a resolução do conflito, impõe 

deveres ao juiz: o dever de debate e o dever de consulta às partes293. Neste sentido, 

Daniel Mitidiero alude que o juiz, ao conduzir isonomicamente o processo, em 

cooperação com as partes, deve observar os deveres de esclarecimento, de 

prevenção, de debate e de auxílio para com os litigantes294, os quais serão 

detidamente analisados a seguir.  

Por outro lado, Antonio do Passo Cabral assevera que são reconhecidos os 

deveres de atenção e de consideração à argumentação das partes, bem como a 

obrigação de instaurar verdadeiro debate judicial sobre as questões discutidas no 

processo295.  

Observa-se, portanto, que o contraditório pode ser concebido no processo de 

diversas formas296: como direito de bilateralidade de audiência (informação-reação), 

como direito de influência (participar do processo e nele influir) e como meio de 

influir sobre todas as questões postas em juízo (questões de fato, de direito e as que 

podem ser apreciadas de ofício pelo juiz). Por não ser o único direito fundamental a 
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compor o processo justo, admite-se a sua harmonização com os demais elementos 

deste, principalmente com o direito à tutela adequada e efetiva dos direitos. Em 

razão disso, admite-se o emprego do contraditório diferido e do contraditório 

eventual para a conformação do processo justo297. Com efeito, percebe-se que, em 

um modelo cooperativo, o contraditório é elevado à condição de elemento 

indispensável para a concepção da própria noção de processo, compreendida como 

procedimento em contraditório298.  

Em vista disso, em um Estado Constitucional pautado na colaboração como 

modelo estruturante (art.6º do CPC/2015)299, o contraditório, entendido em seu 

"senso forte", como meio de participação e de influência, empreende uma nova 

organização do processo300. Nesta senda, ao possibilitar a efetiva participação das 

partes no conteúdo da decisão judicial e ao valorizar o diálogo estabelecido entre os 

participantes do processo (autor, réu e juiz) para a formação da decisão judicial, o 

contraditório distribui de forma equilibrada os ônus, as faculdades e os poderes 

processuais entre as partes e o juiz301.  

Portanto, tal garantia assegura que as diversas posições ocupadas pelas 

partes no processo sejam dotadas de efetiva correspondência e equivalência, a fim 

de que tenham a mesma eficácia do ponto de vista dialético e na formação da 

decisão judicial302. 

Depreende-se disso que, para a plena realização do contraditório no modelo 

cooperativo, isto é, a efetiva participação e influência das partes no processo, devem 

ser assegurados meios para que estas possam dele participar.  

Cumpre-nos, por ora, a partir da análise da noção de igualdade encampada 

pelo modelo cooperativo, examinar os meios que possibilitam a efetiva participação 

dos litigantes nesta estrutura de organização social.  
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2.4 A IGUALDADE SUBSTANCIAL  

 

Com a passagem do modelo assimétrico para a modelo cooperativo, a noção 

tradicional de igualdade, compreendida como a igualdade perante a lei (igualdade 

formal), a qual consagra a aplicação indistinta das normas e o respeito à legalidade 

para a realização da uniformidade de tratamento303, complementa-se com a ideia de 

igualdade na lei (igualdade material) e de igualdade diante das decisões judiciais 

(igualdade perante o direito)304.  

Neste panorama, com o advento do Estado Constitucional, altera-se o 

conceito de igualdade processual. Com base nisso, afirma-se que o direito à 

igualdade sofreu um duplo desenvolvimento, dando lugar à igualdade na lei e pelo 

processo305.  

À luz da insuficiência da concepção da igualdade perante a lei, atrela-se a 

esta noção à de igualdade na lei, igualdade material, que pressupõe a ausência de 

distinções arbitrárias em seu conteúdo306. Assim, toda e qualquer distinção tem de 

ser realizada de forma racional pelo legislador, com fundamento em critérios 

legítimos, para diferenciar pessoas e situações no processo307. Vale ressaltar: a 

própria lei não pode conter uma distinção arbitrária, porque não basta que ela seja 

aplicada a todos; é necessário que ela seja também igual para todos, haja vista que 

uma lei arbitrária também pode ser aplicada de modo uniforme308.  

Por esse motivo, considera-se que a exigência de igualdade também vincula o 

legislador, por meio da proibição de tratamento discriminatório (no conteúdo da lei), 

que não seja amparado por uma justificação309. Neste sentido, pode-se afirmar que 

tanto o legislador quanto o órgão jurisdicional incumbem-se da satisfação da 

igualdade das partes310. Deste modo, a ordem jurídica deve assegurar meios para a 

efetiva participação das partes no processo, para a plena realização do direito ao 

contraditório311, conforme se extrai da leitura do art. 7º do CPC/2015312. Em outros 
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termos, considera-se justo o processo se as partes dispuserem das mesmas 

oportunidades, das mesmas armas, isto é, dos mesmos meios para dele 

participar313.  

Desta feita, desenvolve-se a noção de igualdade no processo, a qual é 

compreendida como o equilíbrio das posições jurídicas dos sujeitos processuais314. 

Nesta concepção, entende-se a igualdade não mais como a simetria das posições 

no debate processual, mas como a necessidade de equivalentes oportunidades 

práticas, de iguais possibilidades de obtenção de justiça, a ser observada durante 

todo o procedimento, em todas as fases, matérias e posições processuais315.  

Observa-se, assim, a perspectiva interna da igualdade processual, a qual se 

vincula à necessidade de previsão de técnicas processuais adequadas às 

particularidades de cada parte e à atividade isonômica do juiz para a promoção do 

equilíbrio processual316.  

Por conseguinte, afirma-se que, no Estado Constitucional, calcado no modelo 

cooperativo, cabe ao juiz assegurar a participação de todos os sujeitos processuais 

na formação do convencimento judicial, de modo a viabilizar o contraditório efetivo, 

e, assim, garantir iguais possibilidades de influência317. Nesta linha, verifica-se que o 

art. 7º do CPC/2015318 relaciona o direito à igualdade de tratamento ao direito ao 

contraditório, uma vez que a igualdade processual, entendida como equilíbrio 

processual, deve ser compreendida em função do contraditório319.  

De outro lado, há que se mencionar que, no Estado Constitucional, a 

igualdade processual assume uma nova perspectiva: a igualdade pelo processo320. 

A igualdade processual deixa de se voltar apenas ao plano interno do processo e 
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passa a se preocupar com a ordem jurídica, com os resultados produzidos pelo 

processo321.  

Nesta acepção do conceito de igualdade, entende-se que um tratamento 

isonômico necessita de um prévio conhecimento do direito aplicável ao caso322. Para 

tanto, reconhece-se a necessidade de tratamento uniforme no que concerne à 

aplicação do direito, visto que os resultados apresentados pelo processo devem ser 

os mesmos para todos aqueles que vivenciem situações idênticas ou similares323. 

Em razão disso, esta noção de igualdade vincula-se à adoção de um sistema de 

precedentes obrigatórios324, apto a evitar a desigualdade no tratamento de casos 

análogos325 e a promover a unidade do direito para a sociedade em geral326.  

Depreende-se disso que, para a consecução da isonomia, necessita-se do 

prévio conhecimento do direito aplicável ao caso, o que somente se observa 

possível em uma ordem jurídica alicerçada na ideia de estabilidade e de segurança 

jurídica327. Por conseguinte, neste cenário, a possibilidade de autodeterminação das 

partes relaciona-se à prévia cognoscibilidade normativa, porque, a partir do 

conhecimento do direito aplicável ao caso, torna-se possível realizar escolhas 

juridicamente orientadas328.  

Com efeito, considerando-se a dupla indeterminação do direito329, a 

equivocidade dos textos330 e a vagueza das normas331, afirma-se que a aplicação do 

direito não se confunde com a sua interpretação332. Assim, as normas jurídicas 

passam a ser compreendidas como sentidos construídos da interpretação 

sistemática dos textos normativos333. Vale dizer, tendo em vista a separação entre 
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texto e norma, passa-se a atribuir ao intérprete a tarefa de realizar a reconstrução da 

ordem jurídica334, não a mera declaração da norma pré-existente.  

Em razão disso, no Estado Constitucional, modifica-se a concepção de 

igualdade também em função desta reconstrução das normas intentada pelo 

julgador e pelo legislador em colaboração335, uma vez que são reconstruídas pelo 

intérprete a partir de sentidos mínimos retirados dos dispositivos legais336.  

Portanto, no Estado Constitucional, a concepção de igualdade deve ser vista 

sob a perspectiva substancial, em que se valorize não só a paridade de armas, mas 

também a participação das partes com equivalência de oportunidades práticas. 

Desta feita, para a concretização de um contraditório efetivo, como direito de 

influência, o juiz deve possibilitar às partes o poder de influir igualmente tanto no 

processamento quanto na própria decisão judicial337. Assim, neste panorama, a 

igualdade, o contraditório e a colaboração encontram-se imbricados, "servindo um 

de fundamento e reforço para outro338".  

Ademais, deixa-se de analisar a igualdade apenas sob o seu ponto de vista 

interno e passa-se a concebê-la em uma perspectiva macro, a partir do respeito aos 

precedentes obrigatórios, como meio para assegurar a unidade na aplicação do 

direito e uniformizar a ordem jurídica.  

Em síntese, torna-se possível afirmar que, a partir do exame das noções de 

contraditório e de igualdade encampadas pelo modelo cooperativo, as partes 

passam a participar do processo e nele influir com equivalentes oportunidades 

práticas, isto é, com os mesmos meios e com as mesmas oportunidades. Em virtude 

disso, impõe-se ao juiz o dever de possibilitar aos litigantes o poder de influir 

igualmente tanto no processamento do feito, quanto na formação do provimento 

jurisdicional. 

Considerando-se que cabe ao julgador assegurar os meios para a efetiva e 

igualitária participação das partes no modelo cooperativo, cumpre-nos, por ora, 

examinar a postura atribuída ao juiz em tal estrutura de organização social.  

 

                                                      
334

 ÁVILA, Humberto Bergmann. Op.cit. 2006. p 33 
335

 ABREU, R. S.B de. Op.cit. 2015, p. 198 
336

 Ibidem. 
337

 MATTOS, Sérgio Luís Wetzel de. Op.cit. 2009. p. 212 
338

 AMARAL, Guilherme Rizzo. Comentários às alterações do novo CPC. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2015. p. 58 



 
52 

2.5 O JUIZ COLABORATIVO 

 

Em um modelo cooperativo de processo ínsito ao Estado Constitucional, 

marcado pela participação das partes e pelo seu poder de influência na formação do 

provimento jurisdicional339, altera-se a postura do juiz na condução do processo340. 

Neste sentido, o juiz não mais ostenta uma posição inerte frente ao processo, de 

mero "espectador do duelo das partes"341, como se verifica no modelo isonômico, 

marcado por um ambiente puramente privatístico, no qual toda iniciativa e impulso 

processual fica a cargo dos próprios litigantes e cabe ao juiz somente atestar a 

vitória daquele que melhor realizasse a batalha342.  

Por outro lado, também não se pode afirmar que, no modelo cooperativo, o 

juiz aloca-se acima das partes, como se observa no modelo assimétrico343, em que 

se atribui ao juiz toda a iniciativa na condução do feito, na investigação do direito e 

das provas, transferindo às partes o papel de espectadoras do processo, uma vez 

que possuem participação reduzida ou quase nula na construção do provimento 

jurisdicional344.  

No modelo cooperativo, pautado pela divisão de trabalho entre o órgão 

jurisdicional e as partes, modifica-se a postura do juiz frente ao processo: é 

isonômico na condução do processo em colaboração com as partes e assimétrico no 

momento da decisão345.  

Conforme Carlos Alberto Alvaro de Oliveira, no modelo cooperativo almeja-se 

atingir um "ponto de equilíbrio" entre os poderes do juiz e os das partes346: "nem um 

juiz inoperante e passivo nos moldes do Estado Liberal; nem uma valorização 

extrema dos poderes do juiz em detrimento da atuação das partes no processo347".  

Neste sentido, muito embora o julgador assuma um papel ativo na condução 

do processo, mantém-se imparcial, dirigindo o feito material e processualmente, em 

permanente diálogo com as partes, como sujeito do contraditório348. Acentua-se, 
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deste modo, a importância do contraditório como elemento de contenção do arbítrio 

judicial para a garantia da participação efetiva e igualitária das partes na formação 

do provimento jurisdicional349.  

À vista disso, pode-se afirmar que, no modelo processual alicerçado na 

colaboração, outorga-se uma nova dimensão ao papel do juiz, que passa a exercer 

uma dupla função: "é paritário na condução do processo, no diálogo judicial" e 

"assimétrico no momento da decisão"350.  

Na divisão de trabalho empreendida no processo de corte cooperativo, a 

isonomia na condução do processo verifica-se na medida em que o juiz o conduz em 

uma posição paritária, orientada pelo diálogo e com equilíbrio em relação aos 

litigantes351. Nesta linha, possibilita-se que "as partes - cada uma por si - discutam a 

adequada condução do processo pelo juiz e dela participem352".  

Considera-se, assim, que a decisão judicial é o resultado das discussões 

estabelecidas ao longo de todo o procedimento; é o "fruto da atividade processual 

em cooperação353". Contudo, há que se mencionar que, em que pese se viabilize a 

participação das partes na construção do provimento jurisdicional, de forma 

compartilhada, a decisão judicial é manifestação do poder estatal, isto é, ato de 

poder exclusivo do órgão judicial354.  

Logo, em tal momento, denota-se a necessária assimetria entre as posições 

das partes e do juiz355, visto que este, ao decidir as questões processuais e as 

materiais, necessariamente impõe a sua decisão às partes356, devido à 

imperatividade inerente à jurisdição357, a qual vincula as partes independentemente 

de expressa aceitação ou concordância destas358.  

Com o incremento dos poderes das partes, propiciado pela noção de 

contraditório como direito de influência e com a concepção não autoritária do papel 
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do juiz359, modifica-se a distribuição das posições jurídicas ocupadas pelas partes e 

pelo julgador na organização do processo360. Neste contexto, não mais se atribui aos 

litigantes somente a tarefa de trazer os fatos para o processo, nem se confere 

apenas ao magistrado a valoração jurídica da causa.  

No modelo cooperativo, oportuniza-se às partes o direito de se manifestarem 

sobre o material jurídico que compreende todo processo, sobre as questões de fato, 

de direito e as que os juízes podem apreciar de ofício. Por esta razão, veda-se a 

prolação de decisões surpresas que se fundamentem em argumento não debatido 

pelas partes e se preserva a confiança destas dentro de uma moldura de 

expectativas suscitadas pelo conteúdo do debate judicial. Permitindo-se, assim, a 

efetiva participação das partes na formação do provimento jurisdicional361.  

Tendo em vista a isonomia e o equilíbrio de funções entre juiz e partes, 

característicos de tal organização processual362, intensifica-se a atividade do juiz na 

condução do processo e na investigação dos fatos363. Em virtude disso, Carlos 

Alberto Alvaro de Oliveira sustenta que o juiz deixa de desempenhar a função de 

mero árbitro fiscalizador do cumprimento das regras do jogo, para ser alçado ao 

status de participante ativo do processo364.  

Desta forma, passa-se a confiar a direção efetiva do processo ao julgador365. 

Logo, em que pese se proíba ao juiz iniciar, ex officio, o processo, uma vez 

delimitada a res in iudicium deducta pelas partes e instaurado o feito, possibilita-se 

ao magistrado o poder de direção formal e material do processo: ditar o seu modo, 

ritmo e impulso, sempre de forma cooperativa com as partes366. Nesta linha, 

menciona-se que "a responsabilidade pela marcha do processo será sempre do juiz 

e não das partes"367. Em outras palavras, configura-se dever do magistrado gerir o 

rápido, regular e leal desenvolvimento do processo368.  

Por conseguinte, nota-se que, no Estado Constitucional, marcado pela 

democracia social e pela participação do Estado na sociedade, exige-se do juiz uma 
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postura ativa, haja vista o seu papel de assegurar a observância do processo 

justo369.  

Destarte, possibilita-se ao julgador participante do processo, para a formação 

do convencimento judicial em colaboração com as partes370, a prática de todos os 

atos necessários a fim de que a prestação jurisdicional seja concretizada da melhor 

forma possível371, conforme se extrai da leitura do art. 139 do CPC/2015372.  

Vale ressaltar, além de se permitir ao juiz a prática de tais atos, como será 

analisado na próxima parte deste trabalho, atribui-se ao magistrado o dever de 

determinar a manifestação das partes quando se fizer necessário para esclarecer os 

fatos (dever de esclarecimento), de dialogar com as partes e consultá-las antes de 

decidir qualquer questão (dever de diálogo), de auxiliá-las na transposição de 

eventuais obstáculos que dificultem o desempenho de seus ônus e o cumprimento 

de seus deveres no processo (dever de auxílio) e de indicá-las que eventuais 

escolhas processuais equivocadas possam impedir o exame do direito material 

afirmado em juízo (dever de prevenção)373.  
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Desta feita, destaca-se que, no Estado Constitucional, não se defende que as 

partes devam se sujeitar pura e simplesmente ao impulso e à condução processual 

do órgão jurisdicional, ao seu esforço em atingir a definição da causa, nem que este 

se limite a receber passivamente o resultado da atuação dos litigantes374. Por outro 

lado, sustenta-se um "exercício de cidadania dentro do processo", norteado pela 

colaboração das partes com o juiz, igualmente ativo, na busca da verdade e da 

justiça375.  

Caso contrário, o julgador estaria agindo como advogado de uma das partes 

e, consequentemente, desestabilizando o contraditório376. Por isso, magistrado deve 

atuar somente para formar a sua convicção, com o propósito de preencher e de 

suplementar lacunas377, sem corrigir a inércia das partes com a sua atuação378
, 

preservando, assim, a sua "desejável e imprescindível imparcialidade"379. 

Depreende-se disso que, no modelo cooperativo, a participação do juiz 

legitima-se pela participação das partes, visto que se realiza em função desta. Em 

outros termos, assevera-se que o julgador deve participar para assegurar que a 

efetiva participação das partes no feito estabeleça-se de forma igualitária, suprindo 

eventual falha que possa impedi-las de influenciar os rumos do processo380, como 

será analisado detalhadamente na terceira parte deste trabalho.  

Por conseguinte, denota-se que a postura ativa do juiz, enquanto participante 

do processo, fortalece o contraditório, uma vez que este igualmente participa do 

feito, zelando pela observância de tal garantia ao longo de todo o procedimento. 

Deste modo, não se vislumbra violação ao contraditório em virtude desta atuação do 

magistrado, mas sim valorização do diálogo judicial, do caráter dialético na formação 

do provimento jurisdicional.  

Postas as bases para a compreensão da postura do juiz no modelo 

cooperativo, torna-se possível afirmar que se atribui ao juiz, no Estado 

Constitucional, a partir da observância dos ditames constitucionais e dos direitos 

fundamentais, o dever de viabilizar uma "decisão de mérito justa e efetiva" para o 

caso concreto, por meio de um processo pautado pela colaboração, em que se 
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verifique a participação efetiva dos interessados, o contraditório pleno e a igualdade 

substancial entre as partes381. Cumpre-nos, por ora, analisar tal dever 

detalhadamente na terceira parte deste trabalho. 
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3 O DEVER DE PREVENÇÃO 

 

No presente capítulo, abordaremos o dever de prevenção do juiz. Para tanto, 

analisaremos, inicialmente, a colaboração como princípio jurídico. Posteriormente, 

examinaremos o estado ideal de coisas pretendido por tal princípio. Após, 

abordaremos os deveres cooperativos do juiz, entre eles o dever de prevenção, 

como meios idôneos para o alcance do estado ideal de coisas vislumbrado pelo 

princípio da colaboração.  

Lançadas as bases teóricas para a compreensão do dever de prevenção, 

conceituaremos tal dever e, na sequência, investigaremos a relação deste com as 

invalidades processuais. Ao final, analisaremos a incidência do dever de prevenção 

ao longo do procedimento comum do Código de Processo Civil de 2015. 

 

3.1 O PRINCÍPIO DA COOPERAÇÃO 

 

Além de ser um modelo de organização processual, a colaboração também é 

considerada um princípio jurídico382. Tal espécie normativa determina um fim a ser 

atingido, um estado de coisas, o qual somente pode ser atingido com determinados 

comportamentos, que constituem necessidades práticas sem cujos efeitos a 

progressiva promoção do fim não se concretiza383.  

Segundo Humberto Ávila, princípios são normas imediatamente finalísticas, 

que determinam um estado ideal de coisas a ser alcançado, o qual se relaciona com 

as outras normas do mesmo sistema, as regras. Em decorrência disso, os princípios 

são considerados essenciais para a delimitação do sentido dessas384.  

No que concerne à eficácia de um princípio, afirma-se que a sua atuação 

ocorre tanto de forma direta, quanto indireta. Em outras palavras, com ou sem a 

intermediação ou interposição de outro subprincípio ou regra385. Reconhece-se, 

ainda, no plano da eficácia direta, uma função integrativa dos princípios, a qual 

consiste na possibilidade de se agregar elementos não previstos em outros 

princípios ou regras386. À vista disso, pode-se dizer que, mesmo que inexista 
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previsão normativa expressa que garanta a proteção de um direito, o princípio 

poderá garanti-lo387.  

Já no plano da eficácia indireta, os princípios atuam com a intermediação ou a 

interposição de outro (sub-)princípio ou regra, exercendo diversas funções: 

definitória, interpretativa, explicativa, bloqueadora e rearticuladora388. 

Antes de abordarmos a colaboração processual como princípio jurídico, há 

que se mencionar que existem autores que consagram a cooperação como cláusula 

geral processual389, espécie de texto normativo composta por hipótese fática vaga e 

por efeito jurídico indeterminado390. Dentre estes doutrinadores, destaca-se Fredie 

Didier Júnior, o qual afirma que a cooperação no direito português:  

 

a) é uma cláusula geral, que concretiza um novo modelo de processo 
eqüitativo (devido processo legal, due process of law) do Direito português; 
b) além de se tratar de um subprincípio do devido processo legal, é um 
subprincípio da boa fé processual; c) independe de concretização por regras 
jurídicas específicas; d) é fonte direta de situações jurídicas ativas e 
passivas, típicas e atípicas, para todos os sujeitos processuais, inclusive 
para o órgão jurisdicional

391
.  

 

Por conseguinte, para Fredie Didier Júnior, com a adoção do sistema de 

cláusulas gerais, permite-se uma abertura do sistema jurídico a valores ainda não 

protegidos expressamente, a deveres de conduta não previstos legislativamente. 

Nesta concepção, a cooperação atribui aos sujeitos processuais deveres para a 

obtenção do estado de coisas (comunidade processual de trabalho) que almeja 

estabelecer392.  

À luz do exposto, cumpre-nos analisar, por ora, a partir da noção de 

colaboração como princípio jurídico adotada por Daniel Mitidiero, o estado ideal de 

coisas a ser promovido no processo e, em seguida, determinados comportamentos 

necessários tomados pelo juiz a fim de concretizar esse estado de coisas393. 
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3.1.1 O Estado Ideal de Coisas do Princípio da Cooperação 

 

 

Em sua configuração como princípio jurídico, a colaboração estabelece um 

fim a ser atingido no processo civil: servir de elemento para a organização de um 

processo justo394. Processo este pautado pelo diálogo e pela participação das 

partes, capaz de alcançar a decisão de mérito justa e efetiva395.  

Neste cenário, dada a sua relevância para a configuração do processo justo, o 

princípio da colaboração foi expressamente positivado no artigo 6º do Código de 

Processo Civil de 2015, vinculado ao estado de coisas pretendido, ao indicar o fim 

do processo como sendo a obtenção de decisão de mérito justa e efetiva:  

 

Art. 6
o
 Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se 

obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva. 
 

Sustenta-se, assim, que um processo justo requer, para sua concretização, 

que os participantes do processo tenham posições jurídicas equilibradas ao longo de 

todo o procedimento396. Em outras palavras, observa-se que a colaboração como 

princípio objetiva organizar a participação do juiz e das partes no processo de forma 

equilibrada, a partir de um redimensionamento de poderes no processo, bem como 

de uma revisão da cota de participação que se atribui a cada um dos participantes 

deste397.  

Na mesma linha, Reinhard Greger aduz que o princípio da cooperação, em 

seu conteúdo positivo, parte da noção de processo civil que conecta juiz e partes, 

como sujeitos processuais envolvidos em uma relação jurídica, ou seja, em uma 

interação com a finalidade de atingir o propósito processual: a restauração da paz 

jurídica perturbada398.  

Reinhard Greger ressalta que, para a consecução de tal objetivo, faz-se 

necessária uma conduta processual cooperativa do magistrado na condução do 

processo, marcada pela observância dos deveres processuais a ele atribuídos399. Já 
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quanto ao conteúdo negativo do princípio da cooperação, Reinhard Greger sustenta 

que a ideia de cooperação no processo não se conecta à colaboração harmônica 

entre os litigantes ou ao cenário em que o juiz atua como terapeuta social400. 

Com base nisso, segundo Reinhard Greger, a compreensão devida da 

cooperação, no que concerne ao papel que se atribui ao magistrado, é a de que ele 

não deve conduzir o feito de forma passiva ou autoritária, mas sim de forma 

interativa com as atividades das partes, para que seja possível alcançar a finalidade 

do processo "o mais fácil, rápida e completamente possível"401.  

Neste panorama, segundo Daniel Mitidiero, há que se ressaltar que a 

colaboração devida, no Estado Constitucional, é a do juiz para com as partes - e 

jamais das partes entre si402. Destarte, não se vislumbra, nesta concepção, a 

existência de colaboração entre as partes, visto que estas possuem interesses 

divergentes a serem tutelados no âmbito do processo civil403.  

Tendo em vista que o próprio processo civil baseia-se na contraposição de 

interesses entre as partes, torna-se forçoso reconhecer a existência de colaboração 

entre as partes404. Neste sentido, no ambiente processual, diferentemente do que 

ocorre no plano do direito material do direito privado, as relações entre as partes são 

calcadas por interesses conflitantes, uma vez que a atuação destas não visa o 

adimplemento obrigacional, mas sim satisfazer o seu próprio interesse no litígio405. 

Ressalta-se, assim, que a colaboração defendida pela ordem processual é a do juiz 

para com as partes e jamais das partes entre si406. 

Por outro lado, observa-se uma segunda concepção que sustenta a existência 

do dever de colaboração não só do juiz para com as partes, mas também das partes 

para com o juiz, caracterizando-se "verdadeira via de mão dupla"407. Neste sentido, 

Carlos Alberto Alvaro de Oliveira defende que, considerando-se a cidadania 

processual viabilizada pelo incremento da participação das partes no processo, o 

diálogo judicial é fortalecido pela cooperação das partes com o órgão judicial e deste 

com as partes, de acordo com as regras formais do processo408.  
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Ainda, há uma terceira concepção que sustenta o entendimento de que o 

dever de cooperação grava todos os sujeitos processuais entre si com a obrigação 

de adotar condutas em conformidade com a boa-fé e com a lealdade, para maior 

eficiência e transparência do procedimento409. Em outros termos, esta noção abarca 

os dois posicionamentos anteriores, alargando-os e vislumbrando a possibilidade de 

colaboração entre as partes410. Dentre os doutrinadores que defendem este 

posicionamento, destaca-se Fredie Didier Júnior, o qual alude ser esta a premissa 

metodológica a ser adotada para a compreensão do conteúdo dogmático do 

princípio da cooperação411.  

Nesta perspectiva, Fredie Didier Júnior afirma que o artigo 6º do CPC/2015 

estabelece que todos os sujeitos processuais devem cooperar entre si. Logo, para 

este autor, o princípio da cooperação imputa deveres aos sujeitos processuais, os 

deveres cooperativos decorrentes da lealdade e do dever de boa-fé, os quais 

fundamentam todas as relações jurídicas que integram o procedimento: autor-réu, 

autor-juiz, juiz-réu, autor-juiz-réu, juiz-perito, perito-autor, perito-réu etc412.  

Sob outro ponto de vista, Daniel Mitidiero posiciona-se pela inexistência de 

um dever de cooperação das partes. Em razão disso, o autor aduz que, no âmbito 

do processo civil no Estado Constitucional, o dever de boa-fé e de lealdade entre os 

participantes do processo e a colaboração são correlatos, conformam a noção de 

processo justo, porém não se confundem413.  

Deste modo, em que pese se reconheça a necessidade de observância do 

dever de boa-fé pelas partes na condução do processo, nos termos do art. 5º do 

CPC/2015414, tal obrigação não configura colaboração entre os litigantes415, nem os 

grava com deveres cooperativos, mas lhes impõe a necessidade de se absterem de 

meios fraudulentos aptos a tumultuar o deslinde do processo416.  

Desta feita, por possuírem interesses antagônicos em conflito, não seria 

razoável admitir que um litigante tivesse de cooperar com o outro para lhe facilitar o 
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sucesso processual417. Depreende-se, portanto, que os deveres cooperativos não 

decorrem do dever de boa-fé e da lealdade processual, mas sim da necessidade de 

uma adequada divisão do trabalho entre juiz e partes, em que se verifique uma 

equilibrada participação destes no processo, a fim de se alcançar a tutela do direito 

mediante decisão de mérito justa e efetiva418.  

Por conseguinte, considera-se que a colaboração como princípio, ao 

determinar a maneira como o processo civil deve se estruturar no direito brasileiro419, 

estabelece regras de conduta a serem cumpridas pelo juiz na condução do processo 

(meios) para a concretização do processo justo (fim). Neste sentido, são 

reconhecidos os deveres cooperativos a serem observados pelo magistrado ao 

longo de todo o procedimento comum: o dever de esclarecimento, de diálogo, de 

prevenção e o de auxílio para com os litigantes420.  

 

3.1.2 Os deveres cooperativos como meios (para alcançar o estado ideal de 

coisas) 

 

Os deveres cooperativos do juiz para com as partes, característicos do 

modelo cooperativo, constituem os meios para viabilizar o alcance do fim pretendido 

pelo princípio da colaboração no novo processo civil brasileiro: a organização de um 

processo justo421. Vale dizer, tais deveres gravam a atuação do juiz ao longo de todo 

procedimento comum, da formação do mérito da causa ao escoamento das vias 

recursais, e consolidam as regras que devem ser seguidas pelo magistrado na 

condução do processo422.  

Considerando-se que o juiz, no Estado Constitucional, é alçado à condição de 

participante do processo, marcado pela necessidade de observância do contraditório 

no decorrer do procedimento, passa a ser obrigado ao diálogo no processo civil. 

Assim, ao dirigir o processo isonomicamente, em colaboração com as partes, são 

reconhecidos os deveres de esclarecimento, de prevenção, de diálogo e de auxílio 

do juiz para com os litigantes423.  
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Insta referir, brevemente, a contribuição teórica do direito processual civil 

português para a compreensão do princípio da cooperação424, especialmente dos 

deveres cooperativos dele decorrentes, os quais foram delineados pelo Código Civil 

Português em seu artigo 266, especialmente, nos incisos 2 e 4:  

 

ARTIGO 266.º Princípio da cooperação  
1 - Na condução e intervenção no processo, devem os magistrados, os 
mandatários judiciais e as próprias partes cooperar entre si, concorrendo 
para se obter, com brevidade e eficácia, a justa composição do litígio.  
2 - O juiz pode, em qualquer altura do processo, ouvir as partes, seus 
representantes ou mandatários judiciais, convidando-os a fornecer os 
esclarecimentos sobre a matéria de facto ou de direito que se afigurem 
pertinentes e dando-se conhecimento à outra parte dos resultados da 
diligência.  
3 - As pessoas referidas no número anterior são obrigadas a comparecer 
sempre que para isso forem notificadas e a prestar os esclarecimentos que 
lhes forem pedidos, sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 519.º  
4 - Sempre que alguma das partes alegue justificadamente dificuldade séria 
em obter documento ou informação que condicione o eficaz exercício de 
faculdade ou o cumprimento de ónus ou dever processuais, deve o juiz, 
sempre que possível, providenciar pela remoção do obstáculo

425
. 

 

Atribui-se a Miguel Teixeira de Sousa426 a sistematização da eficácia do 

princípio da cooperação em relação ao órgão jurisdicional no direito português. 

Segundo Miguel Teixeira de Sousa, a partir do reconhecimento dos poderes-deveres 

outorgados ao juiz, resultantes da incidência de regras específicas que os 

concretizam427 e destinados a promover a eficiência do processo, busca-se garantir 

a igualdade de oportunidades e viabilizar a descoberta da verdade no processo428.  

No Código de Processo Civil brasileiro de 2015, os deveres cooperativos não 

foram estabelecidos de forma sistemática e pormenorizada pelo legislador, mas é 

possível identificar o conteúdo de tais deveres em alguns dispositivos textuais do 

novel diploma processual429, como será analisado brevemente.  

O dever de esclarecimento consiste no dever de o juiz se esclarecer junto aos 

litigantes quanto às dúvidas que eventualmente possua acerca da posição das 

partes em juízo, da narração dos fatos, das alegações e dos pedidos formulados430, 
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a fim de evitar que a sua decisão fundamente-se na falta de informação e não na 

verdade apurada431. Nesta linha, segundo Daniel Mitidiero, o dever de 

esclarecimento imputa ao magistrado o dever de indicar às partes eventuais 

obscuridades nas narrativas que evidenciam suas posições no que tange às 

questões fático-jurídicas que integram a causa432. 

Em outros termos, veda-se ao juiz indeferir de imediato eventuais postulações 

das partes pela simples ausência de entendimento destas, constituindo-se 

necessária a manifestação das partes para esclarecimento da questão, momento em 

que o magistrado deve indicar precisamente o que necessita ser esclarecido433, nos 

termos do art. 321 do CPC/2015434. Igualmente, reconhece-se a incidência do dever 

de esclarecimento, no art. 357 do CPC/2015435, em que se impõe ao juiz designar 

audiência para a realização do saneamento em cooperação com as partes, no intuito 

de integrar ou esclarecer as suas alegações.  

De acordo com Fredie Didier Júnior, à luz deste dever, diante de dúvida sobre 

o preenchimento de um requisito processual de validade, o magistrado deverá 

esclarecer-se junto à parte envolvida, e não impor imediatamente a consequência 

legal estabelecida para este ilícito processual436.  

Em contrapartida, o dever de esclarecimento igualmente grava o julgador com 

a obrigação de esclarecer as suas decisões aos litigantes, quando presente 
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obscuridade ou contradição no provimento judicial437, nos termos do art. 1022, I, do 

CPC/2015438.  

Neste contexto, nota-se que o dever de esclarecimento almeja assegurar uma 

mais adequada compreensão da argumentação das partes no processo. Em virtude 

disso, vincula-se ao dever de diálogo439, uma vez que somente se legitima o 

indeferimento da petição inicial defeituosa após o juiz ter dialogado com a parte 

sobre o problema por ele observado e precisamente indicado o que deveria ter sido 

esclarecido pela parte440.  

O dever de diálogo, por seu turno, consubstancia-se no dever de o órgão 

jurisdicional dialogar e consultar as partes antes de decidir sobre qualquer questão, 

permitindo que estas o influenciem sobre o rumo a ser dado ao feito441. À vista disso, 

percebe-se que a paridade na condução do processo pelo juiz ínsita ao modelo 

cooperativo reforça-se com este dever, visto que o magistrado dialoga com o 

demandante antes de decidir assimetricamente a causa442. 

O dever de diálogo também é conhecido como dever de consulta, com base 

no qual não se possibilita ao órgão jurisdicional decidir com fundamento em questão 

de fato ou de direito, ou que possa ser conhecida de ofício pelo juiz, sem que se 

tenha oportunizado às partes manifestarem-se sobre elas443. Logo, percebe-se que 

este dever atribui ao julgador a necessidade de consultar as partes sobre questão 

não debatida no processo e, portanto, não posta em contraditório, antes de 

decidir444.  

Assim, depreende-se que o dever de diálogo conecta-se ao direito ao 

contraditório, fortalecendo-o, haja vista impor a necessidade de prévia manifestação 

das partes, antes da decisão do juiz sobre fundamento a respeito do qual não 

tenham tido oportunidade de se manifestar, vedando-se, assim, a prolação da 

chamada decisão-surpresa, conforme restou positivado nos artigos 9º e 10 do 

CPC/2015445.  
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Contudo, ressalva-se que o dever de diálogo não detém caráter absoluto, 

visto que tem de ser compatibilizado com os casos de tutela de urgência e com os 

demais princípios processuais, como o da duração razoável do processo. Por este 

motivo, relativiza-se o dever de consulta prévia às partes, quando se verifica 

evidente desnecessidade, a fim de se evitar um contraditório inútil ou sem relevância 

para o feito446.  

Ademais, conforme Daniel Mitidiero, o dever de diálogo evidencia-se no 

momento da decisão do processo, dado que o juiz tem o dever de enfrentar todos os 

argumentos relevantes alegados pelos litigantes447. Por conseguinte, em um 

processo colaborativo marcado pelo contraditório como direito de influência, a 

fundamentação da decisão tem de guardar correspondência com os argumentos 

determinantes formulados pelas partes448, de acordo com a disciplina do art. 489, 

§1º, IV do CPC/2015449.  

Neste panorama, reconhece-se que, para a consecução do diálogo no 

processo, tanto o demandante quanto o magistrado e o demandado devem se 

pronunciar sobre as questões postas em juízo. Caso contrário, há monólogo e não 

diálogo, em clara afronta à feição democrática do processo no Estado 

Constitucional450.  

Já o dever de auxílio traduz-se no dever do juiz de auxiliar as partes na 

superação de eventuais obstáculos que dificultem ou que obstaculizem o exercício 

de direitos, o cumprimento de deveres ou o desempenho de ônus processuais451. 
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Vale dizer, tal dever impõe ao julgador que colabore com as partes a fim de viabilizar 

o adequado atendimento aos ônus e aos deveres processuais452.  

Neste contexto, pode-se afirmar que sempre que uma das partes alegar 

justificadamente dificuldade relevante em obter documento ou informação que 

necessite para o eficaz desempenho de uma faculdade ou cumprimento de um ônus 

ou dever processual, o magistrado deve, quando possível, auxiliar na remoção do 

obstáculo453. 

Em decorrência disso, a partir da observância dos artigos 319, §1º, 400, 

parágrafo único e 772, III, do CPC/2015454, nota-se a positivação do dever de auxílio 

do juiz para com as partes na obtenção de informação ou de documento necessário 

para a sua atuação no processo, evitando-se, assim, que seja prolatada uma 

decisão desfavorável à parte pela simples razão de não ter conseguido obter o 

documento ou a informação455.  

O dever de auxílio também se manifesta em relação ao ônus da prova. 

Observa-se que, ao instituir a possibilidade de dinamização do ônus da prova, o 

legislador previu a possibilidade de o juiz auxiliar uma das partes a se desincumbir 

de probatio diabolica, atribuindo o ônus da prova à parte que detenha melhores 

condições de desempenhá-lo456, nos termos do §1º do art. 373 do CPC/2015457.  

Destarte, constata-se que o dever de auxílio propicia uma maior aproximação 

da verdade material, desprestigiando decisões puramente formais alicerçadas na 
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ausência de provas que a parte não logrou êxito em obter458 e estimulando a efetiva 

tutela jurisdicional do direito459.  

Em que pese parte da doutrina entenda que o dever de auxílio possa ferir o 

direito fundamental à isonomia e à imparcialidade, pois a tarefa de auxiliar as partes 

seria do seu representante judicial460, sustenta-se que o dever de auxílio 

consubstancia-se tão somente no afastamento pelo magistrado de eventuais 

obstáculos colocados pelo próprio sistema que sejam capazes de, no caso concreto, 

dificultar a atuação das partes no processo461.  

O julgador tem, ainda, o dever de prevenção, o dever de prevenir as partes do 

risco de o êxito de seus pedidos ser frustrado pelo uso inadequado do processo462. 

Tal dever, por constituir o objeto de estudo do presente trabalho, será analisado a 

seguir. 

Destarte, torna-se possível afirmar que os deveres cooperativos do juiz para 

com as partes constituem os meios necessários para a consecução do estado de 

coisas a ser promovido pela colaboração como princípio jurídico: servir de elemento 

para a organização de um processo justo idôneo a alcançar a tutela do direito 

mediante decisão de mérito justa e efetiva463. 

 

3.2 O DEVER DE PREVENÇÃO DO JUIZ 

 

Tendo em visa que o processo, como ato de três pessoas, baseia-se em uma 

condução dialogal com a finalidade de atingir a justiça do caso levado a juízo, não 

mais se aceita que as formulações das partes atinentes ao mérito da causa deixem 

de ser examinadas em razão de imperativos relacionados ao excesso de 

formalismos464.  

Neste contexto, afirma-se que o dever de prevenção do juiz consiste no dever 

de o juiz prevenir as partes do risco de o direito postulado em juízo restar barrado 
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pelo uso inadequado do processo465. Em outras palavras, tal dever atribui ao 

magistrado a incumbência de indicar aos litigantes que eventuais escolhas 

equivocadas no ponto de vista processual podem ocasionar a frustração do exame 

do direito material, ou seja, impedir o exame do mérito da questão466.  

Segundo Lúcio Grassi de Gouveia, são reconhecidas quatro áreas 

fundamentais de aplicação do dever de prevenção: "a explicitação de pedidos pouco 

claros, o caráter lacunar da exposição dos fatos relevantes, a necessidade de 

adequar o pedido formulado à situação concreta e a sugestão de uma certa 

atuação467" pelo litigante.  

Neste sentido, Lúcio Grassi de Gouveia aduz que o dever de prevenção 

fundamenta-se em uma finalidade assistencial do tribunal, mediante um convite às 

partes ao aperfeiçoamento de suas alegações, sempre que estas possuam 

irregularidades ou demonstrem insuficiências ou imprecisões quanto à matéria de 

fato posta em juízo468.  

Com efeito, Miguel Teixeira de Sousa afirma que o dever de prevenção 

confere deveres ao tribunal: 

 

Assim, por exemplo, o tribunal tem o dever de sugerir a especificação de um 
pedido indeterminado, de solicitar a individualização das parcelas de um 
montante que só é globalmente indicado, de referir as lacunas na descrição 
de um facto, de se esclarecer sobre se a parte desistiu do depoimento de 
uma indicada ou apenas se esqueceu dela e de convidar a parte a provocar 
a intervenção de um terceiro

469
.  

 

Destarte, verifica-se que, para Miguel Teixeira de Sousa, o dever de 

prevenção possui um âmbito mais amplo, visto que é válido para todas as situações 

em que o êxito da ação possa ser impedido pelo uso inadequado do processo. Em 

decorrência disso, afirma-se que o referido autor adota o entendimento que 

consagra a existência de um dever geral de prevenção470.  

Nesta linha, depreende-se que o dever de prevenção objetiva viabilizar a 

prolação de decisões de mérito sobre decisões processuais471 ao incumbir o juiz na 

função de agir para evitar, quando possível, a extinção do feito por motivos 
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meramente formais472. Deste modo, torna-se perceptível que o dever de prevenção 

relaciona-se diretamente com os defeitos processuais, uma vez que impõe ao órgão 

jurisdicional, sempre que possível, corrigi-los e saná-los473.  

A fim de melhor se compreender a relação entre o dever de prevenção e os 

defeitos processuais, faz-se necessário analisá-los, brevemente, a partir de uma 

concepção fundamentada no modelo cooperativo de processo civil. 

 

3.2.1 O Dever de prevenção e as invalidades processuais sob a ótica do 

modelo cooperativo de processo 

 

No modelo cooperativo de processo, renova-se o aspecto participativo no 

estudo das nulidades processuais, as quais passam a ser analisadas sob a ótica do 

sistema comunicativo, o qual requer uma ampla participação das partes e do 

magistrado nas decisões de invalidação. Neste contexto, verifica-se uma presunção 

de validade prima facie dos atos, em que a decretação da invalidade pelo juiz é feita 

apenas em último caso474.  

Tendo em vista que o objeto de estudo do presente trabalho é o dever de 

prevenção do juiz no novo processo civil, não se intenta esmiuçar o estudo sobre as 

nulidades processuais, mas apenas estabelecer as linhas de contato entre estas e o 

dever de prevenção. Para tanto, cumpre-nos examinar, inicialmente, a forma dos 

atos processuais.  

 

3.2.1.1 A forma dos atos jurídicos processuais como garantia ao cidadão 

 

Segundo Carlos Alberto Alvaro de Oliveira, a forma em sentido estrito constitui 

o invólucro do ato processual, o modo como deve este se exteriorizar475. Já as 

formalidades do ato consistem nas condições não intrínsecas do ato, "consideradas 

como ato, fato ou prazo previsto por uma norma geral a fim de condicionar o 

exercício das funções de um órgão ou de um agente"476. De outro lado, o 
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formalismo, ou forma em sentido amplo, abrange não só a forma, ou as 

formalidades, mas toda a organização do procedimento, mediante a determinação 

dos poderes, faculdades e deveres dos sujeitos processuais477.  

À luz destas considerações, Carlos Alberto Alvaro de Oliveira aduz que o 

formalismo processual consubstancia-se em uma garantia de liberdade em face do 

arbítrio por parte do magistrado no processo478. À vista disso, tal garantia confere 

segurança jurídica aos sujeitos processuais, organiza a dinâmica da relação 

processual e outorga previsibilidade aos atos realizáveis em juízo479. Por outro lado, 

a infração à garantia pode acarretar a decretação de invalidade do ato processual480. 

Na mesma linha de pensamento, é a lição de Antonio do Passo Cabral: 

 

O respeito às formas é exigência própria do devido processo legal, uma 
enorme garantia ao cidadão de que, quando em jogo potenciais privações 
de sua liberdade ou propriedade, o iter a ser percorrido será aquele 
previamente estabelecido em lei, e não a qualquer outro, ao alvedrio do 
julgador de plantão e sujeito à intempérie dos influxos políticos do 
momento

481
.  

 

Sob esta perspectiva, percebe-se que o respeito às formas no processo, para 

além de ter um valor garantístico em si próprio, soma-se a outros interesses e 

valores (formalismo-valorativo), bem como a noção que consagra que as 

formalidades apenas têm razão de ser quando orientadas aos escopos processuais 

de efetiva distribuição de justiça482, quando almejam tutelar os direitos fundamentais 

processuais483.  

Desta feita, constata-se que o formalismo-valorativo proposto por Carlos 

Alberto Alvaro de Oliveira visa combater o excesso de formalismo, entendimento 

desenvolvido na justiça brasileira, a partir da adoção de uma rigidez excessiva, em 

que são levadas às últimas consequências as exigências formais do processo para 

diminuir o trabalho do órgão judicial484. Neste quadrante, Antonio do Passo Cabral 
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igualmente entende que o culto à forma excessiva liga-se a uma burocracia 

desprezível, na qual se converte e subverte o meio (forma) em fim único485.  

No que concerne ao papel do juiz, em relação ao formalismo, Antonio do 

Passo Cabral assevera que este, por comodidade, para se desincumbir da 

responsabilidade de decidir, tende a privilegiá-lo486. Neste contexto, torna-se 

possível afirmar que o dever de prevenção, como o dever de o juiz privilegiar a 

prolação de decisões de mérito em detrimento de decisões meramente processuais, 

acaba por combater o formalismo excessivo, a previsão de formas desnecessárias.  

Em virtude disso, sustenta-se que, em que pese o formalismo constitua uma 

garantias das partes, não mais se proíbe o juiz de assumir um posicionamento mais 

maleável, para que seja possível a prolação de uma decisão de mérito. Assim, 

passa-se a permitir ao juiz adaptar o rigor formal ao caso concreto, quando 

vislumbrar necessário para ultrapassar o formalismo impeditivo da concretização dos 

valores da efetividade e da justiça487.  

Considerando-se que o dever de prevenção, regra de conduta imposta ao juiz, 

traduz-se na incumbência deste de alertar às partes sobre os defeitos formais de 

seus atos, concedendo-lhes prazo para correção do defeito e lhes indicando o que 

deve ser corrigido, faz-se necessário analisar os principais princípios que orientam a 

atuação do juiz frente à decretação da nulidade.  

 

3.2.1.2 Princípio da instrumentalidade das formas, do prejuízo e da finalidade 

 

O princípio de maior relevância a conduzir o papel do juiz no exame do ato 

praticado em desconformidade com o modelo legal é o da instrumentalidade das 

formas488, consagrado no artigo 277 do CPC/2015, o qual dispõe que "Quando a lei 

prescrever determinada forma, o juiz considerará válido o ato se, realizado de outro 

modo, lhe alcançar a finalidade". Conforme Cândido Rangel Dinamarco, tal princípio 

permite ao juiz flexibilizar as formas, a partir de uma interpretação racional das 

normas que as estabelecem, de acordo com os fins que visam489.  
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À luz deste entendimento de que processo não é um fim em si mesmo490, 

afirma-se que os atos processuais, mesmo que praticados de outro modo, não serão 

declarados nulos por atipicidade formal, caso atinjam seus objetivos491. Em outras 

palavras, se os objetivos para os quais o ato foi estabelecido foram alcançados, não 

se deve invalidá-lo492. Por conseguinte, pode-se dizer que, mesmo o ato defeituoso, 

nem sempre será invalidado493.  

Segundo Eduardo Scarparo, a instrumentalidade das formas é entendida 

como o instrumento (meio) e não o fim. Assim, para existir invalidade, deve-se 

examinar se o ato atingiu ou não a sua finalidade, sem que tenha causado prejuízo 

às partes e aos direitos envolvidos no processo494. 

Destarte, percebe-se que a instrumentalidade das formas justifica-se e se 

relaciona diretamente com o princípio do prejuízo e da finalidade, visto que é 

conformada pelas noções de imprescindibilidade de prejuízo e do desvio de 

finalidade para possibilitar que o juiz decrete o estado de invalidade495. 

No que concerne ao princípio do prejuízo, sustenta-se que "não há nulidade 

processual sem prejuízo" (pas de nullité sans grief)496. Com base nesta afirmação, 

impõe-se ao juiz relevar a decretação de invalidade quando não houver dano às 

partes pela atipicidade formal497, conforme se extrai da leitura do artigo 282, § 1º do 

CPC/2015498.  

À vista disso, Teresa Arruda Alvim Wambier, ao tratar sobre o princípio da 

transcendência, sinônimo do princípio do prejuízo, aduz ser desnecessário, sob a 

perspectiva prática, anular-se ou decretar-se a nulidade de um ato, quando não 

tenha havido prejuízo à parte. Deste modo, à luz deste princípio, busca-se a 

obtenção do máximo de rendimento com o mínimo de atuação jurisdicional. Desta 
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maneira, a autora refere que tal princípio também é chamado de princípio da 

economia processual, o qual é amparado por "forte tendência a que se passe por 

cima das nulidades, no sentido de não decretá-las, inclusive as absolutas"499.  

Consoante esta concepção, Antonio do Passo Cabral considera o princípio do 

prejuízo uma importante dimensão da instrumentalidade, dado que este possibilita, 

desde que não tenha sido provado o prejuízo por uma das partes, uma flexibilização 

formal com a posterior convalidação da invalidade e o aproveitamento do ato 

realizado500.  

Tendo em conta a conexão indissociável entre o princípio do prejuízo com o 

da finalidade, visto que ambos compõem o conteúdo do princípio da 

instrumentalidade das formas501, assevera-se que a análise do princípio do prejuízo 

isoladamente considerado torna-se impossível502, uma vez que o prejuízo deve ser 

examinado em função do fim do ato503.  

Neste contexto, o princípio da finalidade define-se pelo seguinte 

entendimento: se a finalidade do ato processual foi atingida, sem prejuízo às partes 

ou ao processo, nada obstante não tenha sido observada a forma legal, considera-

se o ato válido504.  

Por consequência, assevera-se que o princípio da finalidade atrela-se ao valor 

efetividade, dado que observado o cumprimento do objetivo do ato, sem a ocorrência 

de qualquer prejuízo aos litigantes ou ao feito, não cabe ao juiz determinar a 

repetição ou a retificação do ato, o que seria absolutamente inútil e ocasionaria 

violação frontal ao valor efetividade505.  

Em síntese, depreende-se que esta relativização das formas possibilitada pelo 

princípio da instrumentalidade das formas, dentro de limites razoáveis506, relaciona-

se com o dever de prevenção, uma vez que ocasiona uma maior participação do juiz 

no processo com o objetivo de pré-excluir vício processual, a fim de evitar a 

decretação da invalidade do ato e privilegiar o exame de mérito507.  
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Todavia, há que se ressaltar que, dentro de um modelo cooperativo de 

processo, tal relativização das formas deve ser acompanhada pela observância da 

participação das partes por meio de um contraditório efetivo na adequação das 

regras procedimentais508. À luz deste justo equilíbrio entre forma e 

instrumentalidade509, cumpre-nos por ora analisar as invalidades processuais. 

 

3.2.1.3 Invalidades processuais e o dever de prevenção 

 

Tendo em conta o dever de prevenção consistir no dever do juiz de advertir as 

partes acerca das consequências de suas condutas, alertando-as sobre os defeitos 

presentes nos atos processuais realizados, a fim de evitar a decretação de nulidade, 

cumpre-nos, por ora, examinar, brevemente, as chamadas invalidades processuais, 

as consequências de sua decretação pelo juiz e a sua relação com o dever de 

prevenção. 

Considera-se invalidade processual ou nulidade processual510 a violação 

relevante à forma de um ato processual prevista pelo legislador e decretada pelo 

órgão jurisdicional511. À vista disso, ressalta-se que a nulidade consubstancia-se em 

uma das espécies de ineficácia do ato processual. Entende-se, assim, que 

invalidade e vício não se confundem, dado que aquela é a consequência da negativa 

de eficácia deste512.  

Desta feita, defende-se que o vício, fruto do desrespeito às disposições 

formais estabelecidas para o ato processual, consiste em um fenômeno pré-

existente ao da nulidade, já que a ocorrência deste é condição indispensável para a 

declaração da nulidade. Em outros termos, é o seu pressuposto, sem o qual, ela não 

pode existir513.  

Neste contexto, grande parte da doutrina conceitua a invalidade como uma 

sanção estabelecida explícita ou implicitamente na lei514, que acarreta a ineficácia 
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dos atos processuais por descumprimento a certas disposições legais, quando a 

norma fixa-as como condições de sua eficácia515. Todavia, é importante destacar 

que, para se configurar a invalidade, não basta somente o desrespeito às 

formalidades legais; também é necessária a sua decretação pelo magistrado516.  

Por conseguinte, sustenta-se que somente se pode falar em nulidade após a 

decretação pelo magistrado517. Neste sentido, leciona Daniel Mitidiero:  

 

(...) a invalidade processual é algo que deve ser decretado pelo órgão 
jurisdicional competente, querendo-se exprimir, destarte, que não se pode 
cogitar de invalidade sem um pronunciamento jurisdicional que a tenha 
decretado. Como bem apanha Calmon de Passos, “o estado de nulo é um 
estado posterior ao pronunciamento judicial”, donde se extrai que até a 
manifestação judicial há plena eficácia do ato, ainda que geneticamente em 
desacordo com a legislação vigente

518
. 

 

Sob esta perspectiva, alude-se que o ato defeituoso produz efeitos, tendo 

certo tipo de "vida artificial", até o momento em que é decretada a sua invalidade 

pelo juiz. Em decorrência disso, defende-se que não se pressupõe a invalidade do 

ato, o qual é reputado válido até a decretação de sua nulidade519.  

Tendo em vista que, para o estudo das nulidades dos atos processuais, deve-

se perquirir, previamente, sobre a existência e, posteriormente, acerca da validade 

de tais atos jurídicos, faz-se necessário realizarmos, brevemente, o exame dos três 

planos do mundo jurídico: da existência, da validade e da eficácia520. 

À luz da sucessão lógica entre os planos, o estudo do plano da existência 

deve, obrigatoriamente, preceder o dos demais521. Assim, no plano da existência, 

defende-se que atos inexistentes são os que, por não possuírem requisitos mínimos 

que tornem possível o enquadramento destes no tipo legal estabelecido para a 

espécie, não chegam a ingressar no mundo jurídico522.  
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Para Antonio do Passo Cabral, a inexistência define-se em dois fatores 

inconfundíveis: o ato existe no mundo dos fatos, mas não no campo do direito523. 

Logo, considerando-se que tais atos sequer existem no plano jurídico, não há que se 

falar em vício, muito mesmo em nulidade524. 

Considerando-se que o cerne do estudo das invalidades reside no plano da 

validade, analisaremos, primeiramente, o plano da eficácia, sem negligenciar a 

necessária precedência lógica entre os planos e, posteriormente, aprofundaremos o 

exame do plano da validade.  

O plano da eficácia, por seu turno, relaciona-se com os efeitos jurídicos do ato 

processual, os quais somente são considerados ineficazes após a decretação do 

estado de invalidade pelo órgão jurisdicional. Neste cenário, sustenta-se que a 

ineficácia de um ato válido fundamenta-se na característica do defeito. Vale dizer, 

um ato válido, porém ineficaz, esbarra em empecilhos extrínsecos que impedem a 

regular produção de seus efeitos525.  

No que tange ao plano de validade, dimensão em que os vícios de forma dos 

atos processuais enquadram-se, torna-se relevante investigarmos as espécies de 

sanções que estes podem ocasionar: as invalidades e as irregularidades. As meras 

irregularidades podem ser compreendidas como ofensas menos graves aos ditames 

do processo, pois constituem a menor consequência possível dos vícios formais526. 

Neste contexto, reconhece-se que "nem sempre os desvios da norma ensejam a 

invalidação do ato"527.  

Em outros termos, defende-se que, quando o vício não for suficiente para a 

decretação da invalidade, por ofender apenas requisitos úteis e não essenciais do 

processo e não comprometer a estrutura do ato528, não se vislumbra a ocorrência de 

invalidade, mas uma mera irregularidade529.  

No que concerne às classificações das nulidades, duas delas assume 

especial relevância: a primeira, que divide as nulidades em três espécies: nulidades 
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absolutas, nulidades relativas e anulabilidades; a segunda, que as classifica em: 

nulidades cominadas e não cominadas530. 

Na divisão clássica proposta por Galena Lacerda531, as nulidades são 

separadas em nulidades absolutas, relativas e anulabilidades, a partir de dois 

critérios: quanto à natureza da norma que determina o requisito formal inobservado 

(norma cogente ou dispositiva) e quanto ao interesse tutelado pela norma (interesse 

público ou privado)532. 

Com base nisso, em relação ao primeiro critério, Galeno Lacerda estabelece 

que as nulidades absolutas e relativas são estabelecidas por normas cogentes, 

enquanto as anulabilidades por regras dispositivas. O segundo critério, por sua vez, 

determina a diferença entre nulidades absolutas e relativas, sendo as primeiras 

decorrentes de violação à norma cogente protetiva de interesse público; e as 

segundas, consequências de desrespeito à norma cogente protetiva de interesse 

particular533.  

Assim, na doutrina de Galeno Lacerda, as nulidades absolutas podem ser 

conhecidas de ofício pelo magistrado e são consideradas insanáveis534. Já as 

relativas, por dizerem respeito a interesse particular, dependem de requerimento da 

parte, não podendo ser conhecidas de ofício pelo juiz, sendo decorrentes de vícios 

sanáveis, os quais permitem convalidação535. Por outro lado, as anulabilidades, por 

serem resultantes de violação à norma dispositiva, somente podem ser alegadas por 

requerimento do interessado; veda-se ao julgador pronunciá-la de ofício536.  

A segunda classificação doutrinária desenvolvida para as nulidades é a 

proposta por Antônio Janyr Dall'Agnol Júnior537, o qual as divide, segundo o critério 

da previsão legal expressa, em nulidades cominadas e não cominadas538. Em 

síntese, as nulidades cominadas, por terem sido estabelecidas em lei, são 

consideradas absolutas e insanáveis; enquanto as não cominadas, relativas e 

sanáveis, haja vista a ausência de previsão legal539.  
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Lançadas as bases para a compreensão das invalidades processuais na 

concepção tradicional, a partir do breve exame do conceito de nulidade e de suas 

principais classificações, cumpre-nos analisar as invalidades processuais à luz do 

modelo cooperativo de processo e do dever de prevenção imposto ao juiz. 

O modelo cooperativo de processo estabelece mudanças no regime de 

invalidades do processo civil540. Afirma-se que tal modelo de processo rompe com o 

formalismo exacerbado e passa a privilegiar a prolação de uma decisão de mérito 

justa e efetiva para o caso concreto541. Em decorrência disso, à luz do dever de 

prevenção, neste modelo processual, evita-se a decretação de invalidades 

processuais e se busca salvar os processos e os atos que os integram542.  

Destarte, no atual estágio do processo, o processo civil no Estado 

Constitucional, a estrutura fixada pela instrumentalidade das formas para a 

decretação de nulidade passa a ser insuficiente frente aos escopos da perspectiva 

constitucional do processo, uma vez que a própria concepção instrumentalista 

mostra-se inadequada por evidenciar excessivamente a figura do juiz543.  

Neste contexto, percebe-se que a postura instrumentalista, ao conceder 

amplos poderes ao juiz, possibilitando-lhe construir a decisão isoladamente, sem 

qualquer participação das partes, permite a prolação de decisões em que constem 

questões não debatidas pelas partes, como a decretação de nulidade de ofício544.  

Atualmente, no modelo cooperativo de processo, o papel do juiz na condução 

do processo é alterado, visto que ele é alçado à participante do processo, passa a 

ser obrigado ao diálogo, ao debate judicial com as partes, sendo-lhe imposto 

observar o contraditório ao longo de todo o procedimento comum545.  

Deste modo, reconhece-se que, mesmo nas questões passíveis de 

conhecimento de ofício por parte do magistrado, deve existir contraditório prévio, nos 

termos do art. 10 do CPC/2015. Em razão disso, não mais se vislumbra possível a 
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decretação de ofício de invalidade pelo juiz, sem antes discutir ampla e efetivamente 

a infração à forma com as partes no processo546.  

Vale dizer, atribui-se ao juiz o dever de permitir que as partes influenciem no 

seu juízo sobre o vício do ato processual547. Vedando-se, assim, que seja proferida a 

chamada "decisão-surpresa", que se fundamenta em temas não debatidos pelos 

litigantes, como a eventual decretação de nulidade548. Desta feita, qualquer 

decretação de nulidade que seja proferida sem ter possibilitado o prévio diálogo com 

as partes é ineficaz dentro de uma estrutura cooperativa de processo civil549.  

Nesta perspectiva, Antonio do Passo Cabral sustenta que as nulidades 

processuais necessitam ser entendidas à luz do modelo cooperativo de processo, 

conforme aduz o autor: 

 

(...) As nulidades precisam ser conhecidas e pronunciadas dentro de um 
contexto cooperativo e participativo. Não pode haver decretação de 
invalidade sem oitiva prévia das partes, e mesmo naqueles vícios mais 
graves, que ocasionariam as "nulidades absolutas", tradicionalmente 

definidas como cognoscíveis de ofício
550.  

 

Outra mudança trazida pelo modelo cooperativo frente às invalidades diz 

respeito à condução do processo, que, em conformidade com o princípio 

cooperativo, passa a ser gravada pelos deveres cooperativos do juiz para com as 

partes. Dentre os quais, destaca-se o dever de prevenção do juiz, o qual se destina 

a evitar a pronúncia da invalidade551. 

Destarte, à luz do disposto no artigo 6º do CPC/15, alude-se que o juiz, 

agente-colaborador do processo e participante ativo do contraditório552, ao antever 

deficiências processuais que possam comprometer a apreciação do direito material 

posto em juízo553, deve advertir às partes para corrigi-las a fim de evitar a 

decretação de nulidade e privilegiar o exame do mérito.  

Em síntese, sustenta-se que o dever de prevenção das nulidades 

consubstancia-se na incumbência de o magistrado advertir as partes acerca das 
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consequências de suas condutas, alertando-as a respeito dos defeitos presentes em 

seus atos realizados, comunicando-as pormenorizadamente sobre os prazos 

estabelecidos para a sua correção, ratificação ou repetição, além de designar o 

modo como devem agir para tanto554.  

Veda-se, portanto, que o juiz não conheça de determinado pedido formulado 

pela parte por defeito processual sanável, sem que tenha primeiramente 

possibilitado oportunidade para a parte saná-lo555. No Código de Processo Civil de 

2015, tal dever é disciplinado em uma série dispositivos do procedimento comum, 

cumpre-nos por ora, examiná-los detalhadamente.  

 

3.2.1.4 O exercício do dever de prevenção ao longo do procedimento comum 

 

Sustenta-se que, no Código de Processo Civil de 2015, o dever de prevenção, 

o dever de o juiz colaborar para com as partes para que o processo venha a ser 

extinto por decisão de mérito justa e efetiva, nos termos do art. 6º do CPC/2015556, é 

positivado no art. 317 do CPC/2015, conforme a alude a sua disciplina: 

 

Art. 317. Antes de proferir decisão sem resolução de mérito, o juiz deverá 

conceder à parte oportunidade para, se possível, corrigir o vício. 
 

Depreende-se da leitura deste artigo, que o magistrado tem o dever de evitar 

a prolação de sentenças meramente processuais, assegurando às partes, antes de 

extinguir o processo sem resolução de mérito, a oportunidade para, querendo, sanar 

o defeito apto a comprometer o exame do direito material debatido em juízo557.  

Nesta mesma linha, o art. 139, IX, do CPC/2015, ao dispor sobre os poderes 

do juiz, igualmente, dispõe sobre a incumbência deste de determinar a correção do 

defeito sempre que notar a presença de vício processual sanável ou a ausência de 

pressuposto processual, para a continuidade do feito, conforme se extrai da sua 

redação: 

 

Art. 139. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, 
incumbindo-lhe: 
(...) 
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IX - determinar o suprimento de pressupostos processuais e o saneamento 
de outros vícios processuais. 

 

Com base nisso, torna-se possível afirmar que o dever de prevenção pode ser 

vislumbrado ao longo de procedimento comum: da fase postulatória à fase 

executiva, como passaremos a expor558. Na fase postulatória, a qual dá início ao 

procedimento comum, mediante a propositura da ação pelo autor, por meio da 

petição, e a apresentação de defesa pelo réu, corporificada pela contestação559, o 

dever de prevenção manifesta-se na incumbência de o juiz determinar a emenda ou 

a complementação da petição inicial defeituosa, conforme dispõe o art. 321 do 

CPC/2015: 

 

Art. 321. O juiz, ao verificar que a petição inicial não preenche os requisitos 
dos arts. 319 e 320 ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de 
dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor, no prazo de 15 
(quinze) dias, a emende ou a complete, indicando com precisão o que deve 
ser corrigido ou completado 
Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a 

petição inicial. 
 

Neste contexto, sustenta-se que é vedado ao magistrado indeferir a petição 

inicial que padece de irregularidade ou de defeitos, que possam obstaculizar o 

julgamento de mérito, sem oportunizar ao autor o direito de emendá-la ou corrigi-la 

no prazo de 15 dias560.  

Em outros termos, impõe-se ao juiz o dever de não extinguir o feito 

prematuramente sem proceder à oitiva das partes561, reforçando-se, assim, nos 

termos dos artigos 9º e 10 do CPC/2015562, o diálogo judicial, uma vez que, no 

modelo cooperativo, o juiz dialoga com o autor sobre a sua visão do material do 

processo antes de decidi-lo assimetricamente563.  
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Vale dizer, a partir do disposto no art. 321 do CPC/2015, reconhece-se a 

existência de um direito da parte à emenda da petição inicial564. Nesta linha, é o 

entendimento presente no Enunciado nº 292 do Fórum Permanente de 

Processualistas Civis:  

 

E. 292. (arts. 330 e 321; art. 4º) Antes de indeferir a petição inicial, o juiz 
deve aplicar o disposto no art. 321. (Grupo Sentença, Coisa Julgada e Ação 
Rescisória)

565
.  

 

Ademais, ressalta-se que cabe ao julgador não só possibilitar a emenda ou a 

correção da petição inicial defeituosa, mas também lhe é imposta a tarefa de indicar 

com precisão o que necessita ser corrigido ou complementado566. Destarte, neste 

artigo, nota-se uma evidente positivação do dever de colaboração do juiz para com 

as partes, que se manifesta em dois momentos: no dever de prevenção, que se 

observa no dever de o magistrado oportunizar a correção do defeito processual; e no 

dever de esclarecimento, visto que se impõe ao julgador a tarefa de indicar 

precisamente o defeito que verificou567.  

Já a fase de saneamento e organização do processo, que tem início após a 

oitiva de ambos os litigantes, o contraditório entre as partes, volta-se à aferição da 

viabilidade do processo, da validade de seus atos e para a delimitação das questões 

que aludem à prova das alegações realizadas, até então pelos litigantes568.  

Neste panorama, afirma-se que na fase de saneamento do processo, em que 

se busca assegurar a higidez formal do processo569, almeja-se, em um primeiro 

momento, a pré-exclusão de eventuais vícios dos atos processuais e demais 

obstáculos que sejam capazes de atrasar ou de impedir o julgamento de mérito, ou 

de extinguir o feito de imediato, sem resolução de mérito570. Entende-se, assim, que 

a organização do processo pelo juiz é realizada em uma dupla dimensão: 

retrospectiva e prospectiva571.  

                                                      
564

 DIDIER JR., Fredie. Op.cit.  2016. p. 567 
565

 Enunciados do Fórum Permanente de Processualistas Civis. Coordenadores gerais: DIDIER JR., 
Fredie; TALAMINI, Eduardo. Op.cit. 2016. p. 65 
566

 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Op.cit. 2016. p. 210 
567

 DIDIER JR., Fredie. Op.cit. 2016. p. 567 
568

 MITIDIERO, Daniel. Op.cit. 2015a. p. 122 
569

 CREMASCO, Suzana Santi; MARZINETTI, Miguel. Juízo positivo de admissibilidade da demanda, 
primazia do julgamento de mérito e eficácia preclusiva da decisão de saneamento e organização do 
processo. In: LUCON Paulo Henrique dos Santos et al. (Org.). Processo em Jornadas. Salvador: 
Jus Podivm, 2016, v. , p. 963 
570

 MITIDIERO, Daniel. Op.cit. 2015a. p. 123 
571

 Idem. p. 124 



 
85 

A organização retrospectiva do processo consiste no dever atribuído ao juiz 

de proceder ao recolhimento de tudo que seja capaz de atrasar ou de impedir a 

resolução do mérito da causa, pré-excluindo eventuais defeitos constantes nos atos 

processuais ou extinguindo o feito sem resolução de mérito. Já prospectiva, volta-se 

a organizar o processo para a instrução probatória, a partir da delimitação dos 

encargos probatórios e das provas a serem realizadas572.  

Neste contexto, na fase organizatória do processo, a incidência do dever de 

prevenção manifesta-se, especialmente, na organização retroativa do processo, 

tendo em vista a relação deste dever, no modelo cooperativo, com as invalidades 

processuais573. Em virtude disso, afirma-se que, ao constatar algumas das hipóteses 

presentes do art. 485 do CPC/2015574, atinentes aos pressupostos processuais, 

deve o juiz extinguir o processo sem resolução de mérito, quando não for possível 

supri-los, desde que permita a prévia manifestação das partes quanto à 

possibilidade de extinção da causa sem exame de mérito575.  

Assim, não se verificando uma das circunstâncias que autorizam a extinção 

do processo e estando o processo livre de vícios processuais, passa-se à 

organização prospectiva do feito576. Nesta etapa, a qual se destina a preparar a 

causa para a instrução e julgamento, também se verifica a exigência do dever de 

prevenção do juiz, incumbindo-lhe de designar audiência, caso a narrativa 

apresentada pelas partes padeça de obscuridade ou seja lacunosa, a fim de realizar 

o saneamento em cooperação com as partes para que estas integrem ou 
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complementem suas alegações577. Nesta linha, é a disciplina do art. 357, §3º do 

CPC/2015: 

 

Art. 357. Não ocorrendo nenhuma das hipóteses deste Capítulo, deverá o 
juiz, em decisão de saneamento e de organização do processo: 
(...) 
§ 3º Se a causa apresentar complexidade em matéria de fato ou de direito, 
deverá o juiz designar audiência para que o saneamento seja feito em 
cooperação com as partes, oportunidade em que o juiz, se for o caso, 

convidará as partes a integrar ou esclarecer suas alegações. 
 

À vista disso, percebe-se que o dever de prevenção é ínsito à fase 

organizatória, pautada pela colaboração do juiz para com as partes, uma vez que ela 

visa pré-excluir vícios de atos processuais e demais óbices capazes de impedir a 

realização do posterior julgamento de mérito578.  

Considera-se, assim, que a atuação do juiz, em tal fase processual, consiste 

em examinar a capacidade do processo, realizando o saneamento do feito, para que 

nele seja proferida sentença de mérito, sob pena de dar continuidade à realização de 

atos processuais probatórios e decisórios posteriores que não ensejarão uma 

sentença definitiva, mas terminativa, sem a análise do mérito da causa579.  

No que tange ao dever de prevenção na fase decisória, verifica-se a 

incidência de tal dever na determinação de que o juiz ignore defeitos processuais, 

caso a decisão de mérito não prejudique a parte que se beneficiaria com a 

decretação de nulidade. Nesta linha, é a disciplina do §2º do art. 282 do CPC/2015:  

 

Art. 282. Ao pronunciar a nulidade, o juiz declarará que atos são atingidos e 
ordenará as providências necessárias a fim de que sejam repetidos ou 
retificados. 
(...) 
§2º Quando puder decidir o mérito a favor da parte a quem aproveite a 
decretação da nulidade, o juiz não a pronunciará nem mandará repetir o ato 

ou suprir-lhe a falta. 
 

Outra manifestação do dever de prevenção na fase decisória é a disciplinada 

pelo art. 317 do CPC/2015, em que se atribui ao juiz o dever de, antes de extinguir o 

processo, sem realizar o exame do seu mérito, assegurar às partes oportunidade 
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para sanar vício capaz de barrar o julgamento do direito material levado a juízo580. 

Nestes termos, o art. 317 do CPC/2015 dispõe: 

 

Art. 317. Antes de proferir decisão sem resolução de mérito, o juiz deverá 

conceder à parte oportunidade para, se possível, corrigir o vício. 
 

Nesta fase processual também se vislumbra a incidência do dever de 

prevenção no art. 485, §7º do CPC/2015, segundo o qual, interposta apelação em 

face de sentença que tenha extinguido o processo sem resolução de mérito, permite-

se ao juiz se retratar da decisão no prazo de 5 dias, em um estímulo para que o 

julgador reexamine a sua decisão anterior de não analisar o mérito da causa581. 

Conforme se depreende da leitura do art. 485, §7º do CPC/2015: 

 

Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando: 
(...) 
§7º Interposta a apelação em qualquer dos casos de que tratam os incisos 

deste artigo, o juiz terá 5 (cinco) dias para retratar-se. 
 

Outro dispositivo que, igualmente, consagra o dever de prevenção na fase 

decisória, é o art. 488 do CPC/2015, no qual se estabelece o dever de resolução de 

mérito, determinando que, sempre que possível, deve o juiz fazê-lo em favor de 

quem aproveitaria o pronunciamento que não o resolve582. Nos seguintes termos é a 

disciplina do art. 488 do CPC/2015: 

 

Art. 488. Desde que possível, o juiz resolverá o mérito sempre que a 
decisão for favorável à parte a quem aproveitaria eventual pronunciamento 

nos termos do art. 485. 
 

À vista disso, afirma-se que o art. 488 do CPC/2015 permite a quebra da 

ordem tradicional de análise das questões processuais, visto que possibilita ao juiz 

resolver o mérito, mesmo que diante das hipóteses previstas no art. 485 do 

CPC/2015, isto é, frente à ausência de requisito para a concessão da tutela 

jurisdicional, desde que a sentença não prejudique a parte a que aproveitaria a 

sentença terminativa583.  
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Tendo em vista que o Código de Processo Civil de 2015, em seus artigos 4º 

(princípio da primazia do exame do mérito) e 6º (dever de prevenção), prevê o dever 

de o órgão jurisdicional "priorizar a decisão de mérito, tê-la como objetivo e fazer o 

possível para que ela ocorra"584, assevera-se que o dever de prevenção relaciona-se 

diretamente com tal fase processual, pois a atuação do juiz, no processo 

cooperativo, tem de ser direcionada à prolação de uma decisão mérito justa e 

efetiva.  

Na fase recursal, observa-se que o Código de Processo Civil de 2015 

consagra em inúmeros dispositivos o dever de prevenção, determinando ao julgador 

o dever de possibilitar, em toda e qualquer instância, a sanação de vícios 

processuais pela parte antes de inadmitir o recurso585.  

Considerando-se que os recursos submetem-se a um duplo juízo para o seu 

processamento, o juízo de admissibilidade e o juízo de mérito, alude-se que o 

primeiro consiste em questão prévia ao exame de mérito recursal e condiciona a 

verificação deste586. Assim, por se tratar de análise preliminar ao julgamento do 

próprio conteúdo do recurso, é no juízo de admissibilidade recursal que será 

apreciado o preenchimento dos requisitos necessários para o conhecimento do 

recurso587, os requisitos intrínsecos e extrínsecos. 

Neste sentido, entende-se que os requisitos intrínsecos atinem à existência do 

poder de recorrer, como "o cabimento, a legitimidade, o interesse e a inexistência de 

fato extintivo do direito de recorrer". Já os requisitos extrínsecos referem-se à 

maneira como é exercido tal poder, sendo eles: "a regularidade formal da peça 

recursal, a tempestividade, o preparo e a inexistência de fato impeditivo do direito de 

recorrer"588.  

Destarte, constata-se que a incidência do dever de prevenção dá-se, 

precipuamente, em relação aos requisitos extrínsecos, a fim de corrigir os defeitos 

processuais e possibilitar o enfrentamento do mérito pelos tribunais589, como 

passaremos a expor.  
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À luz do entendimento já referido de que não mais se admite a decretação de 

qualquer invalidade processual sem a efetiva comprovação do não cumprimento da 

finalidade legal do ato processual e sem a comprovação de prejuízo aos interesses 

das partes, o Código de Processo Civil de 2015 rompe com a perspectiva formalista 

e com a jurisprudência defensiva590, ao encampá-lo no parágrafo único do art. 932 

do CPC/2015. Nesta linha, dispõe o parágrafo único do art. 932 do CPC/2015: 

 

Art. 932. Incumbe ao relator: 
(...) 
Parágrafo único. Antes de considerar inadmissível o recurso, o relator 
concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja sanado 

vício ou complementada a documentação exigível. 
 

Neste contexto, afirma-se que o legislador do Código de Processo Civil de 

2015, ao estabelecer expressamente a exigência de intimação das partes para a 

sanação de eventual vício presente no recurso, consagra o dever de prevenção no 

âmbito recursal591: o poder-dever do relator de agir, no julgamento de 

admissibilidade do recurso, a fim de evitar a inadmissbilidade do recurso por vício ou 

por deficiências documentais e de possibilitar o exame do mérito recursal592.  

Com o propósito de ressaltar a observância deste dever pelos tribunais, o 

Fórum de Permanente de Processualistas Civil tem editado inúmeros enunciados 

interpretativos sobre o disposto neste artigo, conforme se observa: 

 

E. 82. (art. 932, parágrafo único; art. 938, § 1º) É dever do relator, e não 
faculdade, conceder o prazo ao recorrente para sanar o vício ou 
complementar a documentação exigível, antes de inadmitir qualquer 
recurso, inclusive os excepcionais. (Grupo: Ordem dos Processos no 
Tribunal, Teoria Geral dos Recursos, Apelação e Agravo)

593
  

 
E. 551. (art. 932, parágrafo único; art. 6º; art. 10; art. 1.003, §6º) Cabe ao 
relator, antes de não conhecer do recurso por intempestividade, conceder o 
prazo de cinco dias úteis para que o recorrente prove qualquer causa de 
prorrogação, suspensão ou interrupção do prazo recursal a justificar a 
tempestividade do recurso. (Grupo: Recursos (menos os repetitivos) e 
reclamação)

594
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Desta feita, depreende-se da leitura do parágrafo único do art. 932 do 

CPC/2015 a positivação pelo legislador do dever de prevenção como uma regra 

geral a orientar a atuação do magistrado na realização do juízo de admissibilidade 

de quaisquer recursos595, até mesmo os excepcionais direcionados às Cortes 

Supremas, como o recurso especial e o recurso extraordinário. Nesta linha, dispõe o 

§3º do art. 1029 do CPC/2015: 

 

Art. 1.029. O recurso extraordinário e o recurso especial, nos casos 
previstos na Constituição Federal, serão interpostos perante o presidente ou 
o vice-presidente do tribunal recorrido, em petições distintas que conterão:  
(...) 
§ 3º O Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá 
desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua 

correção, desde que não o repute grave. 
 

Do mesmo modo, aludem os Enunciados nº 197 e 593 do Fórum Permanente 

de Processualistas Civis: 

 

E. 197. (art. 932, parágrafo único; 1.029, §3º). Aplica-se o disposto no 
parágrafo único do art. 932 aos vícios sanáveis de todos os recursos, 
inclusive dos recursos excepcionais. (Grupo: Ordem dos Processos nos 

Tribunais e Recursos Ordinários; redação revista no VI FPPC-Curitiba)596 

 
E. 593. (arts. 932, parágrafo único; 1.030) Antes de inadmitir o recurso 
especial ou recurso extraordinário, cabe ao presidente ou vice-presidente do 
tribunal recorrido conceder o prazo de cinco dias ao recorrente para que 
seja sanado o vício ou complementada a documentação exigível, nos 
termos do parágrafo único do art. 932. (Grupo: Recursos (menos os 
repetitivos) e reclamação)

597 
 

Todavia, há que se ressaltar que o legislador do Código de Processo Civil de 

2015 não determinou, no parágrafo único do art. 932 do CPC/2015, qual tipo de vício 

pode ser sanado pela parte, deixando a cargo da doutrina e da jurisprudência a 

tarefa de delimitá-los598.  

Outro campo fértil para a atuação do dever de prevenção, como poder-dever 

com a finalidade de viabilizar o exame de mérito, é o concernente ao preparo 

recursal. Neste sentido, afirma-se que, no modelo cooperativo de processo adotado 

pelo Código de Processo Civil de 2015, não mais se admite que a ausência de 
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recolhimento do preparo possa ocasionar a deserção do recurso e, 

consequentemente, a sua inadmissibilidade, sem que o juiz, à luz do seu dever de 

prevenção, intime previamente a parte para que proceda ao seu depósito do valor 

devido a título de preparo599.  

Vale dizer que, no Código de Processo Civil de 2015, houve um 

redimensionamento no peso do preparo, reduzindo a sua importância para o 

conhecimento do recurso e impedindo a decretação de deserção de ofício pelo 

tribunal sem que antes se intimem as partes para a efetivação do preparo pelo seu 

recolhimento ou complementação600. Em consonância com este entendimento, 

dispõem os §2º e §4º do art. 1007 do CPC/2015: 

 

Art. 1.007. No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, 
quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive 
porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção. 
(...) 
§2º A insuficiência no valor do preparo, inclusive porte de remessa e de 
retorno, implicará deserção se o recorrente, intimado na pessoa de seu 
advogado, não vier a supri-lo no prazo de 5 (cinco) dias. 
§4º O recorrente que não comprovar, no ato de interposição do recurso, o 
recolhimento do preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, será 
intimado, na pessoa de seu advogado, para realizar o recolhimento em 
dobro, sob pena de deserção. 

 

Da mesma forma, também se verifica a incidência do dever de prevenção em 

relação a eventuais equívocos no preenchimento das guias de custas recursais, uma 

vez que tais equívocos não mais implicarão a decretação da pena de deserção, 

atribuindo-se ao relator, em caso de dúvida, intimar o recorrente para sanar o defeito 

no prazo de 5 dias601. Nestes termos, disciplina o §7º do art. 1007 do CPC/2015: 

 
Art. 1.007. No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, 
quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive 
porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção. 
(...) 
§7º O equívoco no preenchimento da guia de custas não implicará a 
aplicação da pena de deserção, cabendo ao relator, na hipótese de dúvida 
quanto ao recolhimento, intimar o recorrente para sanar o vício no prazo de 
5 (cinco) dias. 
 

Ainda, constata-se a positivação do dever de prevenção quanto à 

possibilidade de correção das falhas na formação do instrumento do agravo, 

conforme se extrai da leitura do §3º do art.1017: 
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Art. 1.017. A petição de agravo de instrumento será instruída: 
(...) 
§3º Na falta da cópia de qualquer peça ou no caso de algum outro vício que 
comprometa a admissibilidade do agravo de instrumento, deve o relator 

aplicar o disposto no art. 932, parágrafo único. 
  

Destarte, estabelece-se ao relator, nos termos do parágrafo único do art. 932 

do CPC/2015, o dever de intimar o agravante para suprir a falta de peça obrigatória 

ou facultativa no prazo de 5 dias a contar da sua intimação602. Vale ressaltar que tal 

entendimento aplica-se também aos recursos dirigidos às Cortes Supremas, razão 

pela qual se defende a insubsistência da Súmula 115 do Superior Tribunal de Justiça 

("na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 

procuração nos autos") frente ao dever de prevenção, uma vez que se impõe ao juiz 

o dever de viabilizar à parte a regularização processual a correção do vício 

perfeitamente sanável603. 

Neste contexto, sustenta-se que o dever de prevenção objetiva afastar a 

chamada jurisprudência defensiva dos tribunais, a criação de obstáculos 

jurisprudenciais ao cabimento dos recursos, em uma valorização exacerbada do 

formalismo, para viabilizar o exame do mérito recursal604.  

Destaca-se, ainda, que a positivação do dever de prevenção no Código de 

Processo Civil de 2015 conecta-se diretamente com a norma fundamental 

estabelecida no art. 4º do CPC/2015, o chamado princípio da primazia do exame do 

mérito, o qual dispõe que: "As partes têm o direito de obter em prazo razoável a 

solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa".  

Neste cenário, afirma-se que o dever de prevenção decorrente da 

colaboração enquanto princípio processual, previsto no art. 6º do CPC/2015, 

juntamente com o princípio da primazia do mérito, presente no art. 4º do CPC/2015, 

possibilitam que o órgão jurisdicional, mediante o dever de prevenção, priorize a 

decisão de mérito, a tenha como objetivo e faça o possível para que ela ocorra605, a 

fim de o direito material não sucumba em detrimento de questões meramente 

formais606.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com o presente trabalho, objetivamos demonstrar que o dever de prevenção 

do juiz, regra de conduta imposta pelo princípio da cooperação que visa atingir a 

decisão de mérito justa e efetiva, é fruto de um modelo cooperativo de processo, 

marcado pela colaboração do juiz para com as partes, pela valorização do diálogo 

judicial e pela participação igualitária das partes no processamento do feito e na 

formação do provimento judicial.  

A partir do corte metodológico estabelecido na exposição, a passagem do 

modelo assimétrico para o modelo cooperativo, na primeira parte desta monografia, 

destacamos que, inicialmente, no modelo isonômico, o processo pautava-se pela 

completa isonomia entre juiz e partes, no qual a função do magistrado limitava-se a 

observar as regras de um processo conduzido exclusivamente ao alvedrio das 

partes. 

Posteriormente, examinamos o modelo assimétrico, marcado pela atribuição 

de amplos poderes ao juiz na condução do feito e pela reduzida participação das 

partes na formação da decisão judicial. À vista deste incremento dos poderes 

outorgados ao julgador, demonstramos que a participação das partes foi 

extremamente reduzida.  

Em virtude disso, afirmamos que o contraditório era entendido como mera 

bilateralidade de instância, como a garantia de informação-reação das partes, a qual 

não consagrava o juiz como um dos seus destinatários, motivo pelo qual se afirmava 

que o magistrado nada teria que ver com a sua concretização. 

Ademais, aludimos sobre a noção de igualdade presente no modelo 

assimétrico: a igualdade formal, a igualdade perante a lei, consagrada na 

necessidade de se aplicar a norma legal de forma igual a todos os destinatários. Por 

esta razão, a igualdade formal consistia na simetria entre os poderes das partes, na 

outorga aos litigantes de direitos e de deveres simétricos referentes à sua posição 

processual.  

Além disso, ainda na primeira parte do trabalho, à luz do caráter cultural do 

fenômeno jurídico, analisamos as fases metodológicas que orientavam o 

pensamento jurídico de tais épocas. Inicialmente, o praxismo, período em que o 

direito era estudado apenas em seus aspectos práticos, sem preocupações 



 
94 

científicas e, após, o processualismo, contexto histórico marcado pelo predomínio da 

técnica e pelo distanciamento com a realidade social. 

Na sequência, na segunda parte deste trabalho, expomos que o modelo 

cooperativo de processo é conformado por um quadro cultural diverso do 

assimétrico. À luz dos pressupostos sociais, lógicos, éticos e teóricos do modelo 

cooperativo, demonstramos que o processo cooperativo é caracterizado por um 

equilíbrio de forças entre juiz e partes. Deste modo, o juiz não mais detém uma 

posição passiva na condução do processo, tal como no processo isonômico, nem se 

coloca acima das partes, com amplos poderes, como no modelo assimétrico, mas 

passa a conduzir o processo em cooperação com as partes, sendo paritário na 

condução do feito de forma dialogal com as partes e assimétrico somente no 

momento da decisão.  

Com a análise das fases metodológicas, o instrumentalismo, o qual buscou 

reaproximar o processo ao seu escopo principal (servir ao direito material com 

justiça) e o processo civil no Estado Constitucional, que determina que o processo 

passa a ser construído, interpretado e aplicado com base na Constituição Federal, 

mencionamos as bases teóricas que pautam o pensamento jurídico desta época.  

Tendo em conta a constitucionalização do processo e a consequente 

agregação ao processo de valores constitucionais, dentre eles a noção de 

democracia participativa, demonstramos que o valor participação passou a ser 

inserido na formação do provimento jurisdicional. Neste panorama, foi alterada a 

noção de contraditório anteriormente consolidada, de mera bilateralidade de 

instância (contraditório fraco), e foi desenvolvida a noção que consagra o 

contraditório como direito de participação e de influência na formação da decisão 

judicial (contraditório forte).  

Destarte, foi recuperado o diálogo judicial na formação do provimento judicial, 

que possibilita às partes não só o direito de conhecer e de reagir (informação-

reação), mas também de efetivamente participar e de influir nos rumos do feito que 

atingirá a sua esfera jurídica.  

Igualmente, destacamos que tal participação somente se torna possível em 

um ambiente processual que assegure a igualdade material entre as partes, no qual 

elas disponham das mesmas oportunidades, armas e meios para dele participar. 

Vale dizer, em um modelo cooperativo de processo, as partes devem ocupar 

posições simétricas no debate processual, com equivalentes oportunidades práticas. 
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Do mesmo modo, aludimos ao segundo aspecto característico da igualdade 

no modelo cooperativo, a igualdade pelo processo, a necessidade de assegurar a 

unidade na aplicação do direito, dado que os resultados apresentados pelo processo 

devem ser os mesmos para todos aqueles que vivenciem circunstâncias idênticas ou 

similares. 

Ao final da segunda parte deste trabalho, demonstramos que toda esta 

estrutura de organização social propiciada pelo modelo cooperativo consolida-se a 

partir de um juiz colaborativo, que ostenta uma atuação ativa na condução do 

processo em colaboração para com as partes, a fim de zelar pela observância de um 

processo justo, em que se verifique a participação efetiva e igualitária das partes na 

formação da decisão judicial. 

Lançados os alicerces para a compreensão da postura do juiz no modelo 

cooperativo, na terceira parte deste trabalho, expomos que tal postura é conformada 

pela colaboração como princípio jurídico, a qual estabelece um estado ideal de 

coisas a ser atingido: a organização de um processo justo, capaz de obter uma 

decisão de mérito justa e efetiva. 

Para tanto, conforme asseveramos, o princípio da cooperação grava a 

atuação do juiz, no modelo cooperativo, com os deveres cooperativos, as regras de 

conduta a serem observadas pelo julgador na condução do feito: dever de 

esclarecimento, de diálogo, de auxílio e de prevenção.  

À luz de tais deveres, centramos nossa análise no dever de prevenção do juiz, 

de o juiz alertar as partes sobre o uso inadequado do processo a fim de que seja 

proferida decisão de mérito. Ressaltamos que tal dever consiste na tarefa de o juiz 

indicar aos litigantes que eventuais escolhas equivocadas do ponto de vista 

processual podem impedir o exame do mérito da causa, do direito material levado a 

juízo. 

Em decorrência disso, frisamos a relação intrínseca entre o dever de 

prevenção e as invalidades processuais, dado que este dever almeja evitar a 

decretação destas. Nesta linha, destacamos que, em um modelo cooperativo de 

processo, não se mostra suficiente a estrutura fixada pelo princípio da 

instrumentalidade das formas, mediante a verificação do cumprimento da finalidade 

legal essencial e ausência de prejuízo pela violação formal, uma vez que também se 

vislumbra necessário que se possibilite o contraditório prévio das partes antes da 

decretação da invalidade.  
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Neste sentido, afirmamos que não mais se permite ao juiz a decretação de 

ofício de invalidade, sem antes discutir ampla e efetivamente a infração à forma com 

as partes no processo.  

Igualmente, salientamos que o dever de prevenção outorga ao magistrado a 

necessidade de privilegiar a decisão de mérito, já que se incumbe o juiz do dever de 

alertar as partes a respeito dos defeitos formais presentes em seus atos realizados, 

comunicando-as pormenorizadamente sobre os prazos estabelecidos para a sua 

correção, ratificação ou repetição, além de designar o modo como devem agir para 

tanto, vedando-se, portanto, que o juiz não conheça de determinado pedido 

formulado pela parte por defeito processual sanável, sem que tenha primeiramente 

possibilitado oportunidade para a parte saná-lo. 

A fim de demonstrarmos a efetiva introdução deste dever no processo civil 

brasileiro, examinamos pormenorizadamente todos os artigos do Código de 

Processo Civil de 2015 que encampam este dever ao longo das fases processuais.  

Após o presente trabalho, longe de esgotarmos o estudo do dever de 

prevenção, verificamos que tal dever propiciará uma mudança de postura dos juízes 

e dos tribunais frente ao exame do mérito da causa, dado que, em uma perspectiva 

constitucional do processo, não mais se permite que as formulações das partes 

atinentes ao direito material sucumbam em detrimento de imperativos relacionados 

ao excesso de formalismo (questões meramente formais), como a ausência de 

preparo e de juntada de documentos.  

Destarte, deixaremos de verificar a supremacia da jurisprudência defensiva 

dos tribunais, a qual, há muitos anos, obstaculiza o acesso ao Poder Judiciário e, 

além disso, inviabiliza o exame do mérito dos processos e dos recursos, por 

supervalorizar o formalismo excessivo, em clara afronta aos ditames do processo 

civil no Estado Constitucional.  

Ademais, tendo em conta a recente positivação do dever de prevenção no 

processo civil brasileiro pelo Código de Processo Civil de 2015, também percebemos 

que caberá à doutrina e à jurisprudência a tarefa de determinar e, principalmente, 

desenvolver critérios seguros para a delimitação dos tipos de defeitos formais que 

poderão ser sanados pelo dever de prevenção.  

Conclui-se, assim, que, em um processo pautado pela cooperação como 

modelo e como princípio, o dever de prevenção, enquanto regra de conduta 

decorrente da colaboração como princípio jurídico, atribui ao juiz o dever de 
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colaborar com as partes para a prolação de uma decisão de mérito justa e efetiva. 

Tal colaboração do juiz para com as partes somente é possibilitada pela colaboração 

como modelo processual, a partir de uma divisão equilibrada do trabalho entre os 

sujeitos processuais.  

Portanto, à luz destas duas vertentes da colaboração, o dever de prevenção 

consiste em um meio a viabilizar a consecução do processo justo; o processo capaz 

de propiciar a tutela jurisdicional adequada, efetiva e tempestiva do direito, mediante 

decisão de mérito justa e efetiva.  
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